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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

18/09/2024

CONCESSIONÁRIA SPMAR S.A.
“Em Recuperação Judicial”

CNPJ/MF 09.191.336/0001-53 - NIRE 35.300.388.186
Ata Assembleia Geral Ordinária Realizada em 20 de Agosto de 2024.

Data, Hora e Local: Aos vinte dias de agosto de 2024, às 10 horas, na sede social Concessionária SPMAR 
S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria 
Lima, nº 2.012, 09º andar, conjunto 93, sala 03, Jardim Paulistano, CEP 01.451-000. Convocação e 
Presenças: A assembleia está sendo realizada em sua 3ª Convocação com a presença da Acionista que 
representa a maioria do capital social votante, nos termos do artigo 124 da Lei nº 6.404 de 15 de dezem-
bro de 1976 (“LSA”) e em obediência ao que dispõe o artigo 16 do Estatuto Social da Companhia, con-
forme editais publicados no Diário Oficial do Estado de São Paulo, edições dos dias 31 de julho e 01, 02, 
09, 12 e 13 de agosto de 2024, no Jornal O Dia, dias 31 de julho e 01, 02, 09, 12 e 13 de agosto de 2024 
e por meio da Convocação escrita encaminhada pelo Presidente do Conselho de Administração aos 
Acionistas, convocações enviadas por cartas registradas em 31 de julho de 2024 e 09 de agosto de 2024. 
Composição da mesa: Presidente: Sr. Reinaldo Bertin; Secretário: Sr. Tiago Dias de Amorim. Ordem 
do dia: Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras, 
relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, devidamente publicadas por meio impresso e 
digital no Jornal O Dia SP (págs. 11/12), do dia 02 de abril de 2024, conforme anexo. Deliberações: As 
matérias constantes da ordem do dia foram colocadas em discussão e votação, tendo sido tomadas as 
seguintes deliberações: aprovadas integralmente e sem reservas as contas dos administradores, bem 
como as demonstrações financeiras, relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023. Encer-
ramento e Aprovação de Ata: Nada mais havendo a tratar, o Presidente deu por encerrados os traba-
lhos, inexistindo qualquer outra manifestação, lavrou-se a presente ata que lida foi aprovada e assinada 
por todos os sócios presentes. Assinaturas: Presidente da Mesa: Reinaldo Bertin. Secretário da Mesa: 
Tiago Dias de Amorim; Acionista presente: INFRA BERTIN EMPREENDIMENTOS S.A “Em Recuperação 
Judicial” (Reinaldo Bertin). Certifico que a presente é cópia fiel do original que integra livro próprio. São 
Paulo, 20 de agosto de 2024. Reinaldo Bertin - Presidente da Mesa. Tiago Dias de Amorim - Secretá-
rio. Acionista: Infra Bertin Empreendimentos S.A. “Em Recuperação Judicial” - Reinaldo Bertin.

EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL E NOTIFICAÇÃO–BANCO ORIGINAL S/A. - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - BANCO ORIGINAL S/A, e inscrita no CNPJ nº 92.894.922/0001-08, 
na sede à Rua General Furtado do Nascimento, nº 66, Lote 1 – São Paulo/SP, doravante denominado COMITENTE, torna público, para conhecimento dos interessados, 
que se acha aberto, leilão para alienação do imóvel de sua propriedade, relacionado no Anexo I, parte integrante deste Edital. DEVEDOR PRINCIPAL: FOCO 
AGRONEGÓCIOS S/A, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 17.166.865/0001-25, com sede na Rua Para nº 1544, centro, 
Guaraí/TO, CEP 77700-000. Representada por seus sócios abaixo descritos: MARCIO FERREIRA TAKATSU, brasileiro, residente e domiciliado à Avenida 
Castelo Branco, nº. 1872, Primavera, Guaraí/TO, CEP 77700-000. FLAVIO FERREIRA TAKATSU, brasileiro, residente e domiciliado à Rua 9, nº. 1939, 
Centro, Guaraí/TO, CEP 77700-000 FIDUCIANTE: ANTONIO FRIAS OLIVA NETO, brasileiro, residente e domiciliado à Praça T23, nº. 122, Apto. 602 –
Setor Bueno – Goiânia/GO, CEP 74215-130. O leilão será regido pelas normas e disposições, consignadas neste Edital e regras aplicáveis de Direito Privado. O leilão 
terá início a partir da data da liberação do imóvel no site e será realizado de modo on-line através do portal www.leiloesgold.com.br, estando a cargo do Leiloeiro Oficial, 
Sr. Uilian Aparecido da Silva, matriculado na JUCESP sob nº 958, com escritório à Rua Peixoto Werneck, 330, Arthur Alvim, São Paulo/SP, CEP: 03568-060. 1. OBJETO 1.1. 
Matricula 98.763 do 4º CRI de Goiânia/GO: IMÓVEL: Fração ideal de 3,90m² ou 0,15048% do lote de terras de n. l2/15, da quadra C-16, situado às ruas l4 e 
72, no setor denominado JARDIM GOIÁS, Goiânia-GO, com a área de 2.594,60m², medindo: 60.00m de frente, para à rua l4; 65,00m de fundo, confrontando
com os lotes 8, 9, 10 e 11; 40,00m pelo lado direito, confrontando com o lote 16; 35,00m pelo lado esquerdo, confrontando com a rua 72; D=7 .80m pela 
linha curva. INSCRIÇÃO CADASTRAL: 203.057.0309.0283. Conforme Av-l-98.736. em 27.4.2016. Protocolo nº 224.555. em 28.3.2016. APARTAMENTO. 
Foi construído na fração ideal da presente matrícula o Apartamento de n. 505 – SETOR HOTELEIRO, do empreendimento denominado Condomínio "QS",
com a área privativa de 27,07m2, área comum de l7,33m² e área total de 44,40 m², no valor venal de RS 33.990,25, conforme certidão de cadastramento 
de n. 3.055.579-5 expedida pela Prefeitura Local em 9.3.2016; CND - n. 000932016-88888328, com 9.827,63m² de área construída, emitida 22.4.2016, 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil; Certidão de Conclusão de Obra de n. 000318/2016 (processo n. 63605131), datada 19.4.2016 - Habitação 
Comercial e Habitação Coletiva./Comercial, arquivados digitalmente nesta serventia. Conforme R-3-98.736. Adquirido conforme Escritura Pública de 
Compra e Venda por ANTONIO FRIAS OLIVA NETO. Conforme R-4-98.73. e RETIFICADO por Av-5-98.736. Registro de alienação fiduciária em favor 
de BANCO ORIGINAL S.A em garantia do instrumento particular de confissão de dívida n. RNGO1585219. Consta na Av. 02 da Matrícula 98.736 o 
ônus de Hipoteca em favor da Caixa Econômica Federal, ainda pendente de baixa junto ao Ofício de Registro de Imóveis da 4ª Circunscrição de Goiânia/Go.
Conforme AV-6-98.73. CONSOLIDAÇÃO EM FAVOR DO CREDO BANCO ORIGINAL S.A. 1.2. (DESOCUPAÇÃO POR CONTA DO ARREMATANTE). 1.3. DEBITOS 
FISCAIS: será de responsabilidade do COMITENTE. 2. DAS DATAS E LANCE MÍNIMO 2.1. Por se tratar de alienação fiduciária, o lance mínimo em PRIMEIRO LEILÃO não 
poderá ser abaixo do valor de mercado R$ R$ 444.855,49 (quatrocentos e quarenta e quatro mil, oitocentos e cinquenta e cinco reais e quarenta e nove centavos), tendo 
sua data o termino para o dia 04/10/2024, às 14:00 horas. 2.2. E conforme informado pelo COMITENTE, em SEGUNDO LEILÃO, fica fixado o valor de lance mínimo em R$ 
326.397,12 (trezentos e vinte e seis mil, trezentos e noventa e sete reais, e doze centavos), tendo sua data de encerramento para o dia 24/10/2024, às 14:00 horas. 3. 
DA HABILITAÇÃO 3.2. Os interessados em participar do leilão, deverão se cadastrar no site www.leiloesgold.com.br, e se habilitar acessando a página deste leilão, clicando 
na opção HABILITE-SE. 4. DOS LANCES 4.1. O envio de lances se dará exclusivamente através do site www.leiloesgold.com.br, respeitado o lance inicial e o incremento 
mínimo estabelecido, em igualdade de condições com os participantes presentes na sala do leilão presencial, na disputa pelo lote do leilão.  4.2. O proponente vencedor 
por meio de lance on-line terá prazo de 24 horas depois de comunicado expressamente, para efetuar o pagamento da totalidade do preço e da comissão do leiloeiro, 
conforme edital. No caso do não cumprimento da obrigação assumida, no prazo estabelecido, estará o proponente, sujeito a sanções de ordem judicial, a título de perdas 
e danos. 5. CONDIÇÕES DE VENDA 5.1. O imóvel será vendido a quem maior lance oferecer, em moeda nacional, em leilão de modo on-line, obedecidas às condições 
deste edital, reservando-se aos COMITENTES, o direito de liberar ou não o imóvel, pelo maior preço alcançado, bem como, retirar, quando for o caso, de acordo com seu 
critério ou necessidade, por intermédio do leiloeiro. 5.2. Os interessados na aquisição do imóvel, previamente à apresentação de lances, deverão ler atentamente todas 
as condições estabelecidas neste edital, bem como verificar o imóvel in loco, pois não poderão alegar posteriormente, qualquer desconhecimento, acerca de suas 
características ou do estado de conservação do imóvel adquirido. 5.3. A venda será celebrada em caráter "AD CORPUS", ou seja, as áreas mencionadas nos editais, 
catálogos e outros veículos de comunicação e divulgação deste leilão, são meramente enunciativas, não cabendo ao adquirente, por conseguinte, exigir complemento de 
áreas, reclamar de eventuais mudanças nas disposições internas dos cômodos do imóvel apregoado, ou alegar desconhecimento das condições, características e estado 
de conservação, não lhes sendo possível pleitear, a rescisão do contrato ou abatimento proporcional do preço, em qualquer hipótese. 5.4. Todos os débitos incidentes 
sobre o imóvel, que tenham fato gerador a partir da data da realização do leilão, serão de exclusiva responsabilidade do arrematante. 5.5. Os interessados deverão 
cientificar-se previamente, das restrições impostas pela legislação municipal, estadual ou federal, aplicáveis ao imóvel, no tocante às restrições de uso do solo ou 
zoneamento, e ainda, das obrigações e dos direitos, decorrentes das convenções e especificações de condomínio, quando for o caso, às quais, estarão obrigados a 
respeitar, por força da arrematação do imóvel. 5.6. Os lances serão ofertados em moeda corrente nacional, obedecidas às condições deste edital. 5.7. Somente serão 
aceitos, lances realizados por pessoas físicas ou jurídicas, regularmente constituídas e com personalidade jurídica própria. 5.8. Os interessados, se pessoa física, deverão 
portar documentos para identificação (RG e CPF). Menor de 18 anos, só poderá adquirir imóvel, se emancipado ou assistido, por seu representante legal. 5.9. Se pessoa 
jurídica, os representantes deverão estar munidos de cópias autenticadas do CNPJ, Estatuto ou Contrato Social e alterações, onde conste, a forma de representação da 
empresa. 5.10. Outros documentos poderão ser solicitados pelo COMITENTE, para fins de concretização da transação. 5.11. A representação por terceiros, deverá ser 
feita por procuração com poderes especiais para o ato. 6. CONDIÇÃO DE PAGAMENTO 6.1. O pagamento deverá ser feito por meio de PIX/TED (Transferência Eletrônica 
Disponível) em conta corrente a ser indicada ou cheque de emissão do arrematante, nominal ao COMITENTE, em conformidade com a condição abaixo. 6.2. O pagamento 
deverá ser feito à vista, não sendo aceito parcelamento ou financiamento. 7. COMISSÃO DE LEILOEIRO 7.1.O arrematante, além do pagamento total do preço do negócio 
no ato da arrematação, pagará também ao LEILOEIRO, a quantia correspondente a 5% (cinco por cento), do valor total do arremate, a título de comissão. 8. 
FORMALIZAÇÃO: ESCRITURA. 8.1. A alienação do imóvel será formalizada por meio de Escritura pública de Venda e Compra. 8.2. O COMITENTE deverá lavrar o competente 
instrumento de formalização da alienação, em até 30 (trinta) dias, contados da data do leilão, conforme subitem 7.1, quando não houver pendência documental de 
responsabilidade do arrematante, indicada no texto do lote. 8.3. O competente Instrumento Aquisitivo será firmado com o arrematante, cujo nome constar da Ata e 
Recibo de Arrematação, somente admitida sua substituição, por cessão de direitos, na forma da lei, com prévia análise e aprovação por parte do COMITENTE. 8.4. 
OCOMITENTE se obriga a fornecer ao arrematante, ficha de matrícula do imóvel, atualizada e com negativa de ônus e alienações; comprovante de pagamento da última 
parcela do IPTU, sob suas responsabilidades, e, demais certidões exigidas por lei. 8.5. Serão de responsabilidade do arrematante, todas as providências e despesas 
necessárias, à transferência do imóvel, tais como: ITBI – Imposto de transmissão de bens imóveis, escrituras, registros, foro e laudêmio (quando for o caso), e demais 
taxas. A escolha do tabelião de notas, responsável pela lavratura da escritura pública, caberá exclusivamente ao COMITENTE. 9. SANÇÕES PARA O CASO DE 
INADIMPLEMENTO 9.1. Ocorrendo a sustação do cheque dado em pagamento, ou devolução por  insuficiência de fundos, desfar-se-á a venda e o arrematante, deverá 
pagar 20% (vinte por cento), a título multa, sobre o valor do arremate, que será cobrado por via executiva, como dívida líquida e certa, nos termos do art. 580, do Código 
de Processo Civil, corrigida monetariamente, até o efetivo pagamento, sem prejuízo das perdas, danos e lucros cessantes e do Processo Criminal (art. 171, inciso VI, do 
Código Penal). 9.2. A falta de utilização pelo COMITENTE, de quaisquer direitos ou faculdades, que lhes concede a lei e este edital, importa não em renúncia, mas em mera 
tolerância ou reserva, para fazê-los prevalecer, em qualquer outro momento ou oportunidade. 10. DISPOSIÇÕES GERAIS 10.1. A posse direta ou indireta do imóvel será 
transmitida ao arrematante, depois de liquidado o pagamento total do preço do negócio e assinatura do instrumento aquisitivo. 10.2. Todas as despesas e encargos, de 
qualquer natureza, relativas a eventuais pendências ou ônus, administrativos ou judiciais, necessárias para a liberação ou desocupação dos imóveis, quando for o caso, 
correrá por conta do arrematante. 10.3. Eventuais pedidos de esclarecimento deverão ser solicitados pelo tel. - (11) 2741-9515, ou por escrito, via e-mail – 
contato@leiloesgold.com.br, ao leiloeiro, sediado à Rua Peixoto Werneck, 330, Arthur Alvim, São Paulo/SP, CEP: 03568-060. 10.4. As demais condições obedecerão ao 
que regula o Decreto n° 21.981 de 19 de outubro de 1.932, com as alterações introduzidas pelo Decreto n.º 22.427 de 1.º de fevereiro de 1.933, que regula a profissão de 
Leiloeiro Oficial. 

Sumitomo Corporation do Brasil S.A.
CNPJ nº 60.492.212/0001-65 - NIRE 35.300.099.745

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 02 DE SETEMBRO DE 2024
1. Dia, Hora e Local: Aos 02 de setembro de 2024, às 10h00, na sede social da companhia, na Ave-
nida Paulista, nº 37, 20º andar, conjunto 201, CEP 01311-902, na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo. 2. Presenças: Acionistas representando a totalidade do capital social, conforme assinatu-
ras apostas no Livro de Presenças. MESA: Presidente: Yuji Watanabe; Secretário: Mitsuhiro Ishida. 3. 
Convocação: Dispensada a publicação de editais de convocação, conforme o disposto no artigo 124, 
§4º, da Lei 6.404 de 15.12.1976. Sendo assim, o Sr. Presidente declarou cumpridas todas as exigên-
cias legais para a realização da Assembleia. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (a) a eleição de mem-
bros da Diretoria; e (b) a consolidação da composição atual da Diretoria. 5. Deliberações Aprovadas  
Por  Unanimidade:  Após  exame e discussões das matérias constantes da Ordem do Dia, foram 
aprovadas, por unanimidade, as seguintes deliberações, iniciando-se pela decisão de lavrar a presen-
te Ata na forma de sumário, conforme facultado pelo disposto no artigo 130, §1º, da Lei n. 6.404/76: 
5.1. A eleição dos seguintes membros aos cargos de Diretores da Companhia, cujos mandatos se 
iniciarão nesta data, com término unificado com os demais membros da Diretoria na Assembleia Geral 
Ordinária de 2027: (i) Hajime Uchiike, japonês, casado, bacharel em direito, portador da Carteira de 
Identidade RNM nº B088389-T e inscrito no CPF/MF sob o nº 719.122.361-84, com endereço comer-
cial na Avenida Paulista, 37 - 20º andar, conjunto 201, Cidade de São Paulo/SP, Bela Vista, CEP 
01311-902, como Diretor Vice-Presidente; (Ii) Ryosuke Yanagi, japonês, casado, administrador, por-
tador da Carteira de Identidade RNM nº B079278-2 e inscrito no CPF/MF sob o nº 031.233.388-94, 
com endereço comercial na Avenida Paulista, 37 – 20º andar, conjunto 201, Cidade de São Paulo/SP, 
Bela Vista, CEP 01311-902, ao cargo de Diretor de Negócios, encarregado do Departamento de Ino-
vação em Agricultura e Alimentos; (iii) Keita Fujisawa, japonês, solteiro, bacharel em direito, portador 
da Carteira de Identidade RNM nº G456905-Y e inscrito no CPF/MF sob o nº 241.443.748-07, com 
endereço comercial na Avenida Paulista, 37 – 20º andar, conjunto 201, Cidade de São Paulo/SP, Bela 
Vista, CEP 01311-902, como Diretor Sem Designação Específica; e (iv) Satoshi Takada, japonês, 
casado, economista, portador da Carteira de Identidade RNM nº B113273-Y e inscrito no CPF/MF sob 
o nº 121.298.761- 61, com endereço comercial na Avenida Paulista, 37 – 20º andar, conjunto 201, 
Cidade de São Paulo/SP, Bela Vista, CEP 01311- 902, como Diretor Sem Designação Específica. Os 
Diretores ora eleitos aceitam sua nomeação, formalizando sua respectiva posse mediante a assinatu-
ra dos Termos de Posse arquivados na sede da Companhia e anexos à presente ata como Anexo I, 
onde também declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos por lei especial, nem incursos 
em crime que os impeça de exercer atividades mercantis ou administrar a Companhia, bem como que 
não estão condenados ou sob efeitos de condenação, a pena que vede, ainda que temporariamente, 
acesso a cargos públicos ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, pe-
culato ou por crime contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas 
de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. 5.2. A 
consolidação da composição atual da Diretoria, integrada pelos Srs.: 1. Yuji Watanabe, japonês, casa-
do, economista, portador da Carteira de Identidade RNM nº F8041191 e inscrito no CPF/MF sob o nº 
901.622.888-83, com endereço comercial na Avenida Paulista, 37 – 20º andar, conjunto 201, Cidade 
de São Paulo/SP, Bela Vista, CEP 01311-902, como Diretor Presidente, Diretor Jurídico e Diretor de 
Negócios, encarregado do Departamento de Infraestrutura, Logística e Metais, do Departamento de 
Tubos e Energia, e da Filial RJ, cumulativamente; 2. Hajime Uchiike, japonês, casado, bacharel em 
direito, portador da Carteira de Identidade RNM nº B088389-T e inscrito no CPF/MF sob o nº 
719.122.361- 84, com endereço comercial na Avenida Paulista, 37 – 20º andar, conjunto 201, Cidade 
de São Paulo/SP, Bela Vista, CEP 01311-902, como Diretor Vice-Presidente; 3. Tomoaki Kubo, japo-
nês, casado, economista, portador da Carteira de Identidade RNM nº F897679-5 e inscrito no CPF/MF 
sob o nº 902.008.848-32, com endereço comercial na Avenida Paulista, 37 – 20º andar, conjunto 201, 
Cidade de São Paulo/SP, Bela Vista, CEP 01311-902, como Diretor Administrativo; 4. Mitsuhiro Ishi-
da, japonês, casado, economista, portador da Carteira de Identidade RNM nº V421470-3 e inscrito no 
CPF/MF sob o nº 231.758.768-62, com endereço comercial na Avenida Paulista, 37 - 20º andar, con-
junto 201, Cidade de São Paulo/SP, Bela Vista, CEP 01311-902, como Diretor Financeiro; 5. Tsutomu 
Ishihara, japonês, casado, bacharel em direito, portador da Carteira de Identidade RNM nº F324565-
1 e inscrito no CPF/MF sob o nº 244.830.548-05, com endereço comercial na Avenida Paulista, 37 – 
20º andar, conjunto 201, Cidade de São Paulo/SP, Bela Vista, CEP 01311-902, como Diretor de Risco; 
6. Takamasa Ueda, japonês, casado, bacharel em direito, portador da Carteira de Identidade RNM nº 
F615822-0 e inscrito no CPF/MF sob o nº 900.899.208- 64, com endereço comercial na Avenida 
Paulista, 37 – 20º andar, conjunto 201, Cidade de São Paulo/SP, Bela Vista, CEP 01311-902, como 
Diretor de Negócios, encarregado do Departamento de Iniciativa de Inovação Energética; 7. Manabu 
Asakawa, japonês, casado, economista, portador da Carteira de Identidade RNM nº F620319-F e 
inscrito no CPF/MF sob o nº 900.940.118-93, com endereço comercial na Avenida Paulista, 37 – 20º 
andar, conjunto 201, Cidade de São Paulo/SP, Bela Vista, CEP 01311-902, como Diretor de Negócios, 
encarregado do Departamento de Serviços de Agricultura; 8. Ryosuke Yanagi, japonês, casado, ad-
ministrador, portador da Carteira de Identidade RNM nº B079278-2 e inscrito no CPF/MF sob o nº 
031.233.388-94, com endereço comercial na Avenida Paulista, 37 - 20º andar, conjunto 201, Cidade 
de São Paulo/SP, Bela Vista, CEP 01311-902, ao cargo de Diretor de Negócios, encarregado do De-
partamento de Inovação em Agricultura e Alimentos; 9. Masato Umeda, japonês, casado, bacharel em 
estudos internacionais, portador da Carteira de Identidade RNM nº F861864-L e inscrito no CPF/MF 
sob o nº 901.876.898-73, com endereço comercial na Avenida Paulista, 37 – 20º andar, conjunto 201, 
Cidade de São Paulo/SP, Bela Vista, CEP 01311-902, ao cargo de Diretor de Negócios, encarregado 
do Departamento de Produtos Químicos e Agricultura; 10. Takeo Niki, japonês, casado, economista, 
portador da Carteira de Identidade RNM nº F848562E e inscrito no CPF/MF sob o nº 901.807.338-50, 
com endereço comercial na Avenida Paulista, 37 – 20º andar, conjunto 201, Cidade de São Paulo/SP, 
Bela Vista, CEP 01311-902, como Diretor de Negócios, encarregado do Departamento de Construção 
e Sistemas de Transporte; 11. Yuichiro Kan, japonês, casado, economista, portador da Carteira de 
Identidade RNM nº V833702-1 e inscrito no CPF/MF sob o nº 235.630.638-26, com endereço comer-
cial na Avenida Paulista, 37 - 20º andar, conjunto 201, Cidade de São Paulo/SP, Bela Vista, CEP 
01311-902, ao como Diretor de Negócios, encarregado do Departamento de Recursos Minerais e da 
Filial BH, cumulativamente; 12. Kazumasa Hige, japonês, solteiro, bacharel em direito, portador da 
Carteira de Identidade RNM nº G167220-2 e inscrito no CPF/MF sob o nº 238.191.498- 64, com en-
dereço comercial na Avenida Paulista, 37 – 20º andar, conjunto 201, Cidade de São Paulo/SP, Bela 
Vista, CEP 01311-902, como Diretor Sem Designação Específica;13. Kei Sakaguchi, japonês, casa-
do, bacharel em ciência e tecnologia, portador da Carteira de Identidade RNM nº F386920-Z e inscri-
to no CPF/MF sob o nº 245.291.318-90, com endereço comercial na Rua Sergipe, nº 925, sala nº 
1401, Savassi, na cidade de Belo Horizonte/MG, CEP 30130-171, como Diretor Sem Designação 
Específica; 14. Keita Fujisawa, japonês, solteiro, bacharel em direito, portador da Carteira de Identi-
dade RNM nº G456905-Y e inscrito no CPF/MF sob o nº 241.443.748- 07, com endereço comercial na 
Avenida Paulista, 37 – 20º andar, conjunto 201, Cidade de São Paulo/SP, Bela Vista, CEP 01311-902, 
como Diretor Sem Designação Específica; 15. Kohei Ohkubo, japonês, casado, bacharel em ciências 
políticas, portador da Carteira de Identidade RNM nº F758914-A e inscrito no CPF/MF sob o nº 
901.428.248-60, com endereço comercial na Avenida Paulista, 37 – 20º andar, conjunto 201, Cidade 
de São Paulo/SP, Bela Vista, CEP 01311-902, como Diretor Sem Designação Específica; 16. Nobuaki 
Takeuchi, japonês, casado, bacharel em direito, portador da Carteira de Identidade RNM nº G300380-
0 e inscrito no CPF/MF sob o nº 239.073.168-60, com endereço comercial na Avenida Paulista, 37 - 
20º andar, conjunto 201, Cidade de São Paulo/SP, Bela Vista, CEP 01311-902, como Diretor Sem 
Designação Específica; 17. Satoshi Takada, japonês, casado, economista, portador da Carteira de 
Identidade RNM nº B113273-Y e inscrito no CPF/MF sob o nº 121.298.761-61, com endereço comer-
cial na Avenida Paulista, 37 - 20º andar, conjunto 201, Cidade de São Paulo/SP, Bela Vista, CEP 
01311-902, como Diretor Sem Designação Específica; 18. Taizo Nakajima, japonês, casado, biólogo, 
portador da Carteira de Identidade RNM nº F672616-6 e inscrito no CPF/MF sob o nº 901.167.318-26, 
com endereço comercial na Avenida Paulista, 37 - 20º andar, conjunto 201, Cidade de São Paulo/SP, 
Bela Vista, CEP 01311-902, como Diretor Sem Designação Específica; 19. Tsuyoshi Kobayashi, 
japonês, casado, bacharel em direito, portador da Carteira de Identidade RNM nº F599673-S e ins-
crito no CPF/MF sob o nº 900.899.278-77, com endereço comercial na Avenida Paulista, 37 - 20º 
andar, conjunto 201, Cidade de São Paulo/SP, Bela Vista, CEP 01311-902, como Diretor Sem De-
signação Específica; e 20. Yoshiaki Shimizu, japonês, casado, executivo, portador da Carteira de 
Identidade RNM nº V977860-6 e inscrito no CPF/MF sob o nº 236.777.848-59, com endereço comer-
cial na Avenida Paulista, 37 - 20º andar, conjunto 201, Cidade de São Paulo/SP, Bela Vista, CEP 
01311-902, como Diretor Sem Designação Específica. 6. Encerramento: Nada mais havendo a 
tratar, o Sr. Presidente declarou suspensa a sessão pelo tempo necessário à lavratura da ata em 
livro próprio, a qual depois de lida e aprovada, foi assinada pelos presentes. Presidente da Mesa: Yuji 
Watanabe e Secretário da Mesa: Mitsuhiro Ishida. Acionistas: p.p. Sumitomo Corporation, Yuji Wata-
nabe e p.p. Sumitomo Corporation (Chile) Limitada, Yuji Watanabe. São Paulo, 02 de setembro de 
2024. A presente é cópia fiel da ata original lavrada em livro próprio. Mesa: Yuji Watanabe - Presi-
denta; Mitsuhiro Ishida - Secretário. Diretores eleitos: Hajime Uchiike; Ryosuke Yanagi; Keita 
Fujisawa. JUCESP n° 339.533/24-9 em 12/09/2024, Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

São Paulo, 17 de setembro de 2024. EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

PRESENCIAL Convocamos todos os associados da ASSOCIAÇÃO DE DEFESA DOS DIREITOS E INTERESSES DOS 

ADQUIRENTES DO LOTEAMENTO “VIVA MAIS ATIBAIS”, para participarem da Assembleia Geral Extraordinária, que 

será realizada na modalidade presencial, na FACULDADE ANHANGUERA (AUDITÓRIO), localizada na AV. PAPA PIO 

XII, 291, MACEDO, CEP: 07113-000, GUARULHOS/SP, no dia 28 de setembro de 2024, às 10h00, em primeira 

chamada, com a presença de mais da metade dos associados, ou às 10h30, em segunda chamada, com qualquer 

número de associados presentes, para deliberação sobre a seguinte Ordem do Dia: ORDEM DO DIA: Eleição de 

membros para o conselho fiscal; Eleição de 1 (um) conselheiro de chácaras na planta; Ratificação e Deliberação 

sobre o rateio para manutenção da associação; Ratificação das contratações de advocacia e contabilidade para 

acompanhamento mensal e esclarecimentos sobre os serviços prestados; Apresentação e Esclarecimento da 

situação fática e jurídica do loteamento “Viva Mais Atibaia”. VALÉRIA PEDROCA ZIMERMAN PRESIDENTE DA 

ADDLVMA 

Juntos Somos Mais Fidelização S.A.
CNPJ/MF nº 29.894.630/0001-39 - NIRE 35.300.534.301

Edital de Convocação
Ficam os Senhores Acionistas da Juntos Somos Mais Fidelização S.A. (“Companhia”) convocados para se 
reunirem em Assembleia Geral Extraordinária (“Assembleia”), a ser realizada em 26 de setembro de 2024, 
às 10:00 horas, horário de Brasília, de forma remota, com transmissão simultânea por meio da plataforma 
digital Microsoft Teams, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (i) as operações da investida 
da Companhia situada em Lisboa, Portugal, bem como a ratificação dos aumentos de capital realizados 
durante os anos de 2023 e 2024; e (ii) a autorização à administração da Companhia para praticar todos 
os atos necessários à implementação da(s) matéria(s) aprovada(s). A Assembleia será transmitida digital-
mente por meio do sistema Microsoft Teams, por meio do qual os acionistas poderão ver e ser vistos, ouvir 
e se manifestarem simultaneamente. Para tanto, um e-mail será enviado aos acionistas que o solicitarem, 
contendo todas as orientações técnicas de acesso ao sistema e de participação remota. Para que os repre-
sentantes legais ou procuradores dos acionistas possam participar da Assembleia, deverão encaminhar à 
Companhia, preferencialmente, até às 10:00 horas, horário de Brasília, do dia 25 de setembro de 2024, 
cópias dos seguintes documentos, conforme aplicáveis: (i) documento hábil de identidade do acionista ou 
de seu representante, e do procurador; (ii) em caso de pessoas jurídicas, cópia simples ou original do seu 
contrato/estatuto social consolidado em vigor, devidamente registrado no respectivo órgão de registro; e (iii) 
instrumento de procuração, devidamente regularizado na forma da lei. Os documentos e a solicitação de 
instruções para participação de forma remota deverão ser enviados para a Companhia por meio do seguinte 
e-mail: filiphe.silva@juntossomosmais.com.br. São Paulo, 17 de setembro de 2024. Conselho de Adminis-
tração p. Osvaldo Ayres Filho - Presidente.

Companhia Província de Securitização
CNPJ/ME nº 04.200.649/0001-07 - NIRE 35300546547

Edital de Segunda Convocação de Assembleia Especial de Investidores 
dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª Série da 

1ª Emissão da Companhia Província de Securitização
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª Série da 1ª Emissão da 
Companhia Província de Securitização (“Titulares dos CRA”, “Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a Oliveira 
Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 36.113.876/0004-34 
(“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, em consoante ao disposto na cláusula 7.2.3.2 do termo 
de securitização da Emissão (“Termo de Securitização”), a se reunirem em assembleia especial de investidores 
da Emissão (“AEI”), a ser realizada, em segunda convocação, aos 26 de setembro de 2024, às 14h00min, de 
forma exclusivamente digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 
nº 60” e “CVM”, respectivamente), através  de videoconferência, via plataforma Microsoft Teams (vide informações 
gerais abaixo), para, deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) Autorizar ou não, à Devedora a proceder com a 
Pagamento Antecipado Facultativo Total da CPR e, por conseguinte dos CRA, nos termos da cláusula 7.1 Termo de 
Securitização, no dia 20 de setembro de 2024, sem que seja observada a antecedência de 60 dias entre a data de 
comunicação da pretensão e a data em que pretende realizar o referido Pagamento Antecipado Facultativo Total; 
e (ii) autorizar a Emissora e o Agente Fiduciário a praticarem todos os atos necessários e/ou convenientes ao 
aperfeiçoamento, efetivação, formalização e implementação dos itens acima, se aprovados. Os termos iniciados 
por letras maiúsculas não definidos nesta convocação terão os significados a eles atribuídos nos Documentos 
da Operação. Informações Gerais: O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares  
dos CRA da Emissão está disponível (i) na página da Emissora na rede mundial de computadores - Internet  
(http://provinciasecuritizadora.com.br/). As procurações e/ou boletins de voto à distância, conforme aplicáveis, 
deverão ser enviados acompanhados de cópia: (i) da totalidade dos documentos que comprovem a representação 
do Titular dos CRA, incluindo mas não se limitando a, contratos e/ou estatutos sociais, regulamentos, atas e 
procurações; e (ii) do documento de identificação dos signatários, em até 02 (dois) dias úteis antes da realização da 
AEI, para os correios eletrônicos assembleias@provinciasecuritizadora.com.br e af.assembleias@oliveiratrust.com.br.  
Nos termos do artigo 31 da Resolução CVM nº 60, somente podem votar na assembleia especial os investidores 
detentores de títulos de securitização na data da convocação da assembleia. São Paulo, 17 de setembro de 2024.

Companhia Província de Securitização - Roberto Saka - Diretor de Securitização e de Relação com Investidores

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código C851-D1AE-16E3-001E.
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MINERAÇÃO CORUMBAENSE REUNIDA S.A.
CNPJ nº 03.327.988/0012-49

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em milhares de Reais)

BALANÇOS PATRIMONIAIS DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA
Controladora Consolidado

Fluxo de caixa das Nota 2023 2022 2023 2022
 atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 315.977 2.638.777 315.977 2.638.777
Ajustes para conciliar o resultado 
 às disponibilidades geradas
Depreciação e amortização 10/11 53.148 52.883 53.816 52.883
Depreciação do direito de uso 8.1 9.143 4.404 9.143 4.404
Resultado de equivalência patrimonial 9 658 (57) – (57)
IRPJ e CSLL corrente 16 a 63.345 (63.284) 63.345 (63.284)
IRPJ e CSLL diferidos 16 a 76.226 (269.849) 75.887 (269.849)
Variação cambial e juros provisionados 13 55.105 61.608 55.105 61.426
Juros sobre arrendamentos 8.2 7.218 – 7.218 –
Resultado de instrumentos 
 financeiros derivativos 21 (92.221) – (92.221) –
Provisão (reversão) provisões 
 para riscos processuais 17 12.328 (14.078) 12.328 (14.078)
Reversão de contratos de arrendamento 8 (6.998) – (6.998) –
Reversão de provisão 
 para contratos onerosos 20 d – (1.749.299) – (1.749.299)
Perdas em estoques 5 5.801 – 5.801 –
Ajuste a valor realizável de estoques – – 13.005 – 13.005
Redução ao valor recuperável 
 de ativos não circulantes – – (568.030) – (568.030)
Reversão de provisão para 
 desmobilização de ativos 14 (189.939) – (189.939) –
 309.791 106.080 309.462 105.898
Variações nos ativos e passivos
 Redução (aumento) no ativo:
Contas a receber 4 54.098 (69.442) 54.098 (69.442)
Estoques 5 (211.001) (52.715) (211.001) (52.715)
Impostos a recuperar 6 22.924 (82.914) 22.920 (82.914)
Créditos com empresas ligadas 7 (920.592) (579.993) (916.495) (579.993)
Outros ativos circulantes 
 e não circulantes – (9.888) (7.898) (10.384) (7.898)
Aumento (redução) no passivo:
Fornecedores 12 73.955 (16.694) 68.431 (16.694)
Obrigações fiscais, trabalhistas e sociais 15 (36.882) 123.180 (35.748) 123.180
Outros passivos circulantes 
 e não circulantes – (90.254) 115.324 (90.273) 115.324
Variações em ativos 
 e passivos operacionais (1.117.640) (571.152) (1.118.452) (571.152)
Juros pagos 13 (31.115) – (31.115) –
IRPJ e CSLL pagos – (51.789) – (51.789) –
Recebimento de derivativos 21 75.203 31.715 75.203 31.715
Caixa líquido de juros aplicado     
 nas atividades operacionais (815.550) (433.357) (816.691) (433.539)
Fluxo de caixa das atividades 
 de investimentos
Adições de ativo imobilizado e intangível 10 (607.512) (68.285) (608.057) (68.102)
Aporte de capital em controladas 9 (1.000) – – –
Aumento de capital 18 – 9.741 – 9.741
Baixa de ativo imobilizado e intangível 10 13.514 12.190 13.514 12.190
Caixa aplicado nas atividades     
 de investimentos (594.998) (46.354) (594.543) (46.171)
Fluxo de caixa das atividades 
 de financiamentos
Empréstimos e financiamentos captados 13 2.512.730 310.776 2.512.730 310.776
Débitos com empresas ligadas 7 115.580 (739) 116.620 (739)
Amortização de arrendamentos 8.2 (13.396) (9.421) (13.397) (9.421)
Amortização empréstimos 
 e financiamentos 13 (158.414) (274) (158.414) (274)
Caixa líquido gerado pelas     
 atividades de financiamentos 2.456.500 300.342 2.457.539 300.342
Variação líquida no exercício – 1.045.952 (179.369) 1.046.305 (179.368)
Caixa e equivalentes de caixa 
 no início do exercício 241.505 420.874 241.531 420.899
Caixa e equivalentes de caixa     
 no final do exercício 1.287.457 241.505 1.287.836 241.531

Controladora Consolidado
Ativo Nota 2023 2022 2023 2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 1.287.457 241.505 1.287.836 241.531
Contas a receber de clientes 4 42.736 96.834 42.736 96.834
Estoques 5 370.859 165.659 370.859 165.659
Impostos a recuperar 6 71.914 116.737 71.919 116.738
Derivativos a receber – 17.018 – 17.018 –
Outros ativos circulantes – 38.060 14.857 38.558 14.923
Total do ativo circulante 1.828.044 635.592 1.828.926 635.685
Não circulante
Créditos com empresas ligadas 7 1.587.009 79.257 1.582.912 79.257
IRPJ e CSLL diferidos 16 190.618 266.455 190.958 266.455
Impostos a recuperar 6 22.010 111 22.010 111
Direito de uso 8.1 88.818 89.339 88.818 89.339
Investimentos em controladas 9 36.302 – – –
Imobilizado 10 1.092.037 501.562 1.133.621 501.745
Intangível 11 3.424 1.098 3.424 1.098
Outros ativos não circulantes – 13.734 27.049 13.734 27.049
Total do ativo não circulante 3.033.952 964.871 3.035.477 965.054
Total do Ativo 4.861.996 1.600.463 4.864.403 1.600.739
 Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Nota 2023 2022 2023 2022
Circulante
Fornecedores 12 347.499 218.328 347.724 218.641
Empréstimos e financiamentos 13 2.261.225 179.240 2.261.225 179.240
Obrigações fiscais, trabalhistas e sociais 15 76.134 101.460 77.269 101.460
Arrendamentos 9.2 9.945 6.781 9.945 6.781
Débitos com empresas ligadas 7 115.580 – 116.620 –
Juros sobre capital próprio – 25.503 – 25.503 –
Outros passivos circulantes – 29.120 118.572 29.127 118.535
Total do passivo circulante 2.865.006 624.381 2.867.413 624.657
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 13 1.019.387 135.906 1.019.387 135.906
Obrigações para desmobilização de ativos 14 71.718 228.962 71.718 228.962
Provisão para riscos processuais 17 47.913 35.585 47.913 35.585
Arrendamentos 8.2 81.837 89.555 81.837 89.555
Outros passivos não circulantes – 11.444 7.357 11.444 7.357
Total do passivo não circulante 1.232.299 497.365 1.232.299 497.365
Patrimônio líquido 18
Capital social 512.314 512.314 512.314 512.314
Reserva legal 12.364 – 12.364 –
Reserva de lucros 234.921 – 234.921 –
Ajustes de avaliação patrimonial 5.092 5.092 5.092 5.092
Prejuízos acumulados – (38.689) – (38.689)
Total do patrimônio líquido 764.691 478.717 764.691 478.717
Total do passivo e patrimônio líquido 4.861.996 1.600.463 4.864.403 1.600.739

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
Controladora Consolidado

 Nota 2023 2022 2023 2022
Receita líquida 19 2.174.270 1.464.876 2.177.630 1.464.876
Custos dos produtos vendidos 20 (1.901.023) (1.205.135) (1.903.739) (1.205.135)
Lucro bruto 273.247 259.741 273.891 259.741
Receitas operacionais
Administrativas e gerais 20 (74.135) (6.552) (75.007) (6.552)
Reversão de provisão para contratos onerosos 20 – 1.749.299 – 1.749.299
Redução ao valor recuperável de ativos 20 – 568.030 – 568.030
Outras receitas (despesas) 20 223.889 (68.587) 222.964 (68.555)
(Despesas) receitas operacionais 149.754 2.242.190 147.957 2.242.222
Resultado operacional 423.001 2.501.931 421.848 2.501.963
Receita financeira 21 197.633 29.113 197.794 29.138
Despesa financeira 21 (164.428) (98.889) (164.433) (98.889)
Resultado financeiro líquido 33.205 (69.776) 33.361 (69.751)
Resultado de equivalência patrimonial 9 (658) 57 – –
Resultado antes da provisão para 
 imposto de renda e contribuição social 455.548 2.432.212 455.209 2.432.212
IRPJ e CSLL corrente 16 (63.345) (63.284) (63.345) (63.284)
IRPJ e CSLL diferidos 16 (76.226) 269.849 (75.887) 269.849

(139.571) 206.565 (139.232) 206.565
Lucro líquido 315.977 2.638.777 315.977 2.638.777
Resultado por ação ordinária 
 (básico e diluído) em R$ 20.d 0,28 2,30 0,28 2,30

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
 Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Lucro líquido do exercício 315.977 2.638.777 315.977 2.638.777
Outros resultados abrangentes – – – –
Total do resultado abrangente do exercício 315.977 2.638.777 315.977 2.638.777

Nota Capital Social Reserva Legal Reserva de lucros
Adiant. futuro 

aumento de capital Transações de capital
Lucros (prejuízos) 

acumulados
Total do patrimônio 

líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2021 502.573 – – 340.420 5.092 (2.677.466) (1.829.381)
Aumento do capital social 18 a 9.741 – – – – – 9.741
Conversão AFAC – – – (340.420) – – (340.420)
Lucro líquido do exercício – – – – – – 2.638.777 2.638.777
Saldos em 31 de dezembro de 2022 512.314 – – – 5.092 (38.689) 478.717
Lucro líquido do exercício – – – – – 315.977 315.977
Destinação de lucros 18 b.1 – – 277.288 – – (277.288) –
Constituição de reserva legal 18 b.2 – 12.364 (12.364) – – – –
Juros sobre capital proprio 18 d – – (30.003) – – – (30.003)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 512.314 12.364 234.921 – 5.092 – 764.691

1. Contexto operacional: A Mineração Corumbaense Reunida S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anô-
nima de capital fechado, controlada pela J&F Mineração Ltda. (Controladora), com sede em São Paulo, 
São Paulo, Brasil. A Companhia realiza a exploração, lavra e beneficiamento mineral com o objetivo de 
produzir e comercializar minério de ferro e minério de manganês. As operações são realizadas por meio 
de um sistema que envolve minas de minério de ferro e manganês, usinas de beneficiamento, transporte 
logístico (rodoviário, ferroviário e hidroviário) e portos. Em 15 de julho de 2022 a J&F Mineração Ltda. 
concluiu o processo de aquisição de 100% do capital social da Companhia. O processo de aquisição ini-
ciou durante o mês de abril de 2022, resultando na decisão da nova Administração na retomada da capa-
cidade produtiva da Companhia a partir deste evento, principalmente com a implementação de melhorias 
na segurança que, como consequência, possibilitou a reversão integral dos impairments constituídos em 
exercícios anteriores sobre os imobilizados e intangíveis (Notas Explicativas nº 8, 9 e 10), bem como a 
reversão da provisão do passivo com contratos onerosos (take-or-pay), conforme Nota Explicativa nº 22. 
A controlada direta da Companhia e que foi incluída nas demonstrações financeiras consolidadas é a se-
guinte: MCR Logística Ltda. foi constituída em 25 de abril de 2023 e está sediada na Cidade e no estado 
de São Paulo. A empresa realiza operações de transporte rodoviário, fluvial e organização logística de 
transporte de cargas. As operações de transporte rodoviário são realizadas no território nacional e as 
operações fluviais são realizadas na América do Sul. 2. Base de elaboração e apresentação: As demons-
trações financeiras foram elaboradas e estão apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil (BRGAAP), com base nas disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, pronunciamen-
tos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e as normas 
internacionais de relatório financeiro (International Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB). Conforme CPC 26 (R1), item 10(f1), a DVA só será 
parte das demonstrações financeiras se exigida legalmente ou por algum órgão regulador. As demonstra-
ções financeiras individuais da controladora estão identificadas como “Controladora” e as demonstra-
ções financeiras consolidadas estão identificadas como “Consolidado”. As demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico e ajustadas para refletir: (i) a 
mensuração ao valor justo de ativos e passivos financeiros, e (ii) perdas pela redução ao valor recuperável 
de ativos (“impairment”). As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram aprovadas pela 
Administração em 22 de maio de 2024. A fim de proporcionar um entendimento de como a Administração 
forma seus julgamentos a respeito de eventos futuros, incluindo as premissas utilizadas nas estimativas 
e a sensibilidade desses julgamentos para diferentes variáveis e condições, abaixo são apresentadas as 
políticas contábeis materiais e outras informações elucidatívas: a. Imposto de renda e contribuição 
social - diferido e corrente: A Companhia reconhece impostos diferidos sobre prejuízos fiscais e diferen-
ças temporárias. No consolidado, o imposto de renda é estimado em conformidade com os regulamentos 
de diversas jurisdições onde conduzimos nossos negócios, o que requer estimar a posição fiscal atual e 
avaliar as diferenças temporárias que resultam na diferença entre o tratamento tributário e contábil. Uma 
parte dos impostos diferidos ativos sobre prejuízos fiscais que podem eventualmente não ser reconhecida 
caso a Administração não consiga determinar com segurança que a realização seja provável podendo ser 
reconhecida quando houver mudança de cenário. Os impostos diferidos ativos são revisados regularmen-
te e só são reconhecidos quando é provável que haja lucro tributável suficiente para sua compensação, 
baseado em lucros tributáveis projetados, e são limitados ao valor provável de sua realização. Os prejuí-
zos fiscais apurados no Brasil não expiram, entretanto estão limitados a utilização de 30% sobre o lucro 
tributável do exercício. A utilização de prejuízos fiscais em outras jurisdições expira em até 5 anos. O valor 
contábil de um ativo diferido é revisado mensalmente. O valor contábil de um ativo fiscal diferido quando 
baixado é porque não é provável que existam lucros tributáveis suficientes para permitir que parte ou 
todo benefício do ativo diferido seja utilizado. A constituição é feita quando é provável que existam lu-
cros tributáveis suficientes. b. Provisão para riscos processuais: A preparação das demonstrações finan-
ceiras requer que a Administração utilize-se de estimativas e premissas referentes as suas contingências, 
que afetam o valor de ativos e passivos e de receitas e despesas no exercício de reporte corrente. Em 
particular, dada as incertezas de natureza fiscais na legislação fiscal brasileira, a determinação de passi-
vos fiscais requer que a Administração utilize-se de julgamentos, e o resultado quando da efetiva realiza-
ção pode divergir das estimativas. A Companhia está sujeita a processos de natureza trabalhista, cível, 
fiscal, previdenciário, ambiental entre outros assuntos. A Administração precisa estimar a probabilidade 
de qualquer resultado adverso desses processos, assim como estimar as perdas prováveis desses assun-
tos. Os passivos contingentes são provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os 
montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Nenhuma provisão é registrada se o 
passivo é avaliado como possível mas não provável. Perdas materiais avaliadas como possíveis são de-
monstradas na notas explicativa 17 - provisão para riscos processuais. Caso a perda seja avaliada como 
remota, nenhuma provisão é registrada e a divulgação da mesma não é requerida. c. Conversão de moe-
da estrangeira: Moeda funcional e de apresentação: A moeda funcional de uma entidade é a moeda do 
ambiente econômico primário em que ela opera. Essas demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas são apresentadas em reais (R$), que é a moeda funcional e de apresentação da Companhia. Todas 
as informações financeiras são apresentadas em milhares de reais, exceto quando disposto o contrário. 
As transações em moeda estrangeira são convertidas para a respectiva moeda funcional de cada contro-
lada utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações. Os saldos das contas de balanço são 
convertidos pela taxa de câmbio vigente nas datas dos balanços. Ativos e passivos monetários denomina-
dos em moeda estrangeira na data das demonstrações financeiras são convertidos para a moeda funcio-
nal pela taxa cambial correspondente à data de encerramento do balanço. Os ganhos e as perdas de va-
riação cambial resultantes da liquidação dessas transações e da conversão de ativos e passivos 
monetários denominados em moeda estrangeira são reconhecidos no resultado financeiro do exercício, 
nas rubricas “Receitas financeiras” ou “Despesas financeiras”, apresentado assim na Nota explicativa nº 
21. d. demonstrações financeiras individuais: Nas demonstrações financeiras individuais, os investi-
mentos em controladas são contabilizados pelo método de equivalência patrimonial. Para chegar ao 
mesmo resultado e patrimônio líquido atribuível aos acionistas da Controladora nas demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas, foram feitos, em ambas as demonstrações financeiras, os mesmos 
ajustes de prática quando da adoção das IFRS e dos CPCs. O valor contábil desses investimentos inclui 
desdobramento dos custos de aquisição em valor patrimonial. e. demonstrações financeiras consolida-
das e investimentos em coligadas: A Companhia consolida todas as empresas controladas. A Companhia 
controla uma entidade quando assume os riscos e benefícios ou tem direito a retornos variáveis decorren-
tes de seu envolvimento com a entidade e tem a capacidade de interferir nesses retornos devido ao poder 
que exerce sobre a entidade. As controladas são consolidadas a partir da data em que o controle é obtido. 
A consolidação é interrompida a partir da data em que esse controle deixa de existir. Quando necessário, 
as demonstrações financeiras de suas controladas são ajustadas para adequar suas políticas contábeis 
àquelas estabelecidas pela Companhia. Todas as transações, saldos e ganhos e perdas não realizados em 
transações entre empresas do grupo foram eliminados. f. Ajuste a valor presente de ativos e passivos: 
Quando relevantes, os ativos e passivos monetários são ajustados pelo seu valor presente sendo conside-
radas as seguintes premissas para o cálculo: i) o montante a ser descontado; ii) as datas de realização e 
liquidação; e iii) a taxa de desconto. g. Julgamento, estimativas e premissas contábeis significativas: 
A preparação dessas demonstrações financeiras requer da Administração o uso de certas estimativas con-
tábeis, julgamentos e premissas que afetam a aplicação das práticas contábeis e os valores reportados na 
data do balanço dos ativos, passivos, receitas e despesas poderão divergir dos resultados reais futuros. 
As premissas utilizadas são baseadas no histórico e outros fatores considerados relevantes e são revisa-
dos pela Administração da Companhia. As políticas contábeis e estimativas críticas, quando aplicável e 
relevantes, estão incluídas nas respectivas notas explicativas e são consistentes com o exercício anterior 
apresentado, conforme apresentado abaixo: a. Receita líquida - transferência de controle (Nota Explica-
tiva nº 19); b. Obrigações para desmobilização de ativos (Nota Explicativa nº 14); c. Imposto de renda 
corrente e diferido (Nota Explicativa nº 16); d. Reconhecimento de impostos diferidos ativos (Nota Expli-
cativa nº16 b); e. Principais premissas utilizadas ativo imobilizado e ativos intangíveis (Nota Explicativa 
nº10 e nº 11); f. Principais premissas utilizadas na elaboração das estimativas de riscos processuais (Nota 
Explicativa nº 17); g. Instrumentos financeiros derivativos (Nota Explicativa nº 22). A Companhia revisa 
tempestivamente as premissas utilizadas em suas estimativas contábeis. h. Novos pronunciamentos do 
IFRS, emissões, alterações e interpretações emitidas pelo IASB aplicável ao CPC que serão adotados 
pela Companhia: h.1. Novos pronunciamentos contábeis e interpretações que ainda serão adotados 
pela Companhia: IAS 1/CPC 26 - Apresentação das demonstrações financeiras: A partir de 1 de janeiro de 
2024, as alterações esclarecem quais passivos possuem direito de postergar liquidação e se esses direitos 
existem na data de encerramento das demonstrações financeiras e, ainda, se a classificação entre circu-
lante e não circulante impactaria a entidade de exercer o direito de postergação. As alterações também 
tratam que somente se um derivativo embutido em um passivo conversível for em si um instrumento de 
capital próprio, os termos de um passivo não afetariam sua classificação. A Companhia até o momento 
não identificou impactos significativos em decorrência dessa alteração. IAS 7/CPC 03 - Demonstração dos 
fluxos de caixa e ao IFRS 7/CPC 47 - Instrumentos Financeiros: Em maio de 2023, o IASB publicou as alte-
rações aos IAS 7 e ao IFRS 7, introduzindo novos requerimentos adicionais de divulgação referentes ao 
Supplier Finance Arrangements (SFA) - acordos que possuem outras nomenclaturas comumente referen-
ciadas no mercado, como por exemplo, risco sacado, supply chain finance, payables finance, reverse 
factoring, entre outras. Independente do nome dado à transação, o importante são as características 
delas e dos acordos. Estas alterações são aplicáveis para exercícios de relatórios anuais iniciados em ou 
após 1 de janeiro de 2024, os novos requerimentos demandam por uma avaliação técnica e individual dos 
contratos existentes, e uma compilação de informações para divulgação. A companhia e suas controladas 
estão avaliando os impactos significativos e aplicáveis para o exercício de 2024. IFRS 16/CPC06 - Passivo 
de Locação em um Sale and Leaseback (Transação de venda e retro arrendamento): Em setembro de 2022, 
o IASB emitiu alterações ao IFRS 16 (equivalente ao CPC 06 - Arrendamentos) para especificar os requisi-
tos que um vendedor-arrendatário utiliza na mensuração da responsabilidade de locação decorrente de 
uma transação de venda e arrendamento de volta, a fim de garantir que o vendedor-arrendatário não 
reconheça qualquer quantia do ganho ou perda que se relaciona com o direito de uso que ele mantém. As 
alterações vigoram para períodos de demonstrações financeiras anuais que se iniciam em ou após 1 de 
janeiro de 2024 e devem ser aplicadas retrospectivamente a transações sale and leaseback celebradas 
após a data de aplicação inicial do IFRS 16 (CPC 06). A aplicação antecipada é permitida e esse fato deve 
ser divulgado. Não se espera que as alterações tenham um impacto material nas demonstrações financei-
ras da Companhia. IAS 21 - Ausência de Conversibilidade: Esclarece aspectos para especificar quando uma 
moeda é conversível e como determinar a taxa de câmbio quando não é, e específica como uma entidade 
determina a taxa de conversão quando uma moeda não é conversível. Esta alteração de norma é efetiva 
para exercícios iniciando em/ou após 1/01/2025. A Companhia não espera impactos significativos nas 
suas demonstrações financeiras. Reforma Tributária no Brasil: Em 20 de dezembro de 2023, foi promul-
gada a Emenda Constitucional (“EC”) nº 132, que estabelece a Reforma Tributária (“Reforma”) sobre o 
consumo. Vários temas, inclusive as alíquotas dos novos tributos, ainda estão pendentes de regulamen-
tação por Leis Complementares (“LC”), que deverão ser encaminhadas para avaliação do Congresso Na-
cional no prazo de 180 dias. O modelo da Reforma está baseado num IVA repartido (“IVA dual”) em duas 
competências, uma federal (Contribuição sobre Bens e Serviços - CBS) e uma subnacional (Imposto sobre 
Bens e Serviços - IBS), que substituirá os tributos PIS, COFINS, ICMS e ISS. Foi criado um Imposto Seletivo 
(“IS”) - de competência federal, que incidirá sobre a produção, extração, comercialização ou importação 
de bens e serviços prejudiciais à saúde e ao meio ambiente, nos termos das LC. A Companhia vem acom-
panhando os temas da reforma tributária, mas não espera que tenha impactos potenciais. 3. Caixa e 
equivalentes de caixa: Abrangem saldos de caixa, bancos e aplicações financeiras de curto prazo, com 
alta liquidez e prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e sujeitas a insignificante 
risco de mudança de valor.

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Caixa e bancos 47.459 88.791 47.838 88.817
CDB - DI 1.239.998 152.714 1.239.998 152.714

1.287.457 241.505 1.287.836 241.531
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo 
de liquidez imediata, resgatáveis no prazo de até 90 dias da data de contratação, prontamente conversíveis 
em um montante conhecido como caixa e com risco insignificante de mudança de seu valor de mercado.
4. Contas a receber de clientes:

Controladora Consolidado
Duplicatas a vencer 2023 2022 2023 2022
Mercado Interno 38.092 66.009 38.092 66.009
Mercado Externo 3.647 30.825 3.647 30.825
Subtotal 41.739 96.834 41.739 96.834

Controladora Consolidado
Duplicatas vencidas: 2023 2022 2023 2022
De 1 a 30 dias 660 – 660 –
De 31 a 60 dias 35 – 35 –
De 61 a 90 dias 47 – 47 –
Acima de 90 dias 255 – 255 –
Subtotal 997 – 997 –
Total contas a receber 42.736 96.834 42.736 96.834
O contas a receber de clientes no consolidado representam os valores a receber pela venda de produ-
tos e serviços prestados, sendo reconhecido ao valor justo e subsequentemente mensurado pelo custo 
amortizado. Os componentes de vendas de commodities com preços provisórios são subsequentemente 
mensurados ao valor justo por meio do resultado. As perdas esperadas são estimadas com base em 
análises históricas em relação à situação atual individualizada dos clientes. As perdas esperadas são 
realizadas no contas a receber quando se torna aparente, com base na idade ou nas circunstâncias do 
cliente, que esses valores não serão recebidos. Nos exercícios de 2023 e 2022 não ocorreram movimen-
tações das perdas esperadas em crédito de liquidação duvidosa. Os preços provisórios são reconhecidos 
conforme mencionado na Nota Explicativa nº 19.
5. Estoques: Controladora e Consolidado

2023 2022
Estoque de produtos (minério de ferro e minério de manganês) 312.861 145.882
Estoque de materiais de consumo 63.799 19.777
(-) Perdas estimadas do estoque (5.801) –
Total 370.859 165.659
Os estoques são apresentados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. Os custos 
de produção são determinados pelos custos fixos e variáveis, direta e indiretamente atribuídos a pro-
dução, mensurados pelo método de custo médio. Estimativa de perdas com estoques obsoletos ou de 
baixa movimentação são reconhecidas quando aplicáveis. A movimentação das perdas estimadas para 
valor realizável dos estoques, cuja contrapartida é contabilizada na rúbrica de “Custos dos produtos
vendidos”, está apresentada conforme a seguir: 2023
Saldo inícial –
Adições (30.569)
Baixas (i) 24.768
Saldo final (5.801)
(i) Durante o exercício de 2023, a Companhia teve um aumento na sua produção e efetuou melhorias 
nos seus controles, registrando adições e baixas significativas.
6. Impostos a recuperar: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
ICMS a recuperar 42.155 12.669 42.155 12.669
PIS e COFINS a recuperar 45.882 10.743 45.882 10.743
IRPJ e CSLL a recuperar 5.887 93.325 5.892 93.326
Outros – 111 – 111

93.924 116.848 93.929 116.849
Desmembramento:
Ativo circulante 71.914 116.737 71.919 116.738
Ativo não circulante 22.010 111 22.010 111

93.924 116.848 93.929 116.849
IRPJ/CSLL a recuperar: A provisão para tributos sobre o lucro é calculada com base em alíquotas e regras 
fiscais em vigor. Os tributos sobre o lucro compreendem o imposto de renda e a contribuição social sobre 
o lucro. PIS e COFINS: Refere-se a crédito não cumulativo incidentes sobre as aquisições de materiais 
utilizados no processo produtivo em volume superior aos débitos gerados na vendas locais, uma vez em 
que as exportações são isentas. Considerando que os créditos não expiram, a Companhia tem expecta-
tiva de recuperar referidos créditos integralmente dentro dos próximos 360 dias em vendas no mercado 
interno. ICMS - Impostos sobre circulação de mercadorias e serviços: Advém da obtenção de créditos 
por compras de matérias-primas, materiais de embalagem e secundários em volume superior aos débitos 
gerados nas vendas locais, uma vez que as exportações são isentas. Considerando que os créditos não ex-
piram, a Companhia tem expectativa de recuperar referidos créditos integralmente, seja para compensar 
impostos em vendas no mercado interno, seja na aquisição de ativos imobilizados, embalagens, energia 
elétrica, venda para terceiros e outros. Adicionalmente, os créditos recuperáveis na aquisição de ativo 
imobilizado são apropriados na proporção de 1/48 avos. 7. Partes relacionadas: Os saldos a receber 
e a pagar em 31 de dezembro de 2023 e as transações com empresas relacionadas durante o exercício
são demonstrados a seguir: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
 Créditos com empresas ligadas 1.587.009 79.257 1.582.912 79.257
 Débitos com empresas ligadas (115.580) – (116.620) –

1.471.429 79.257 1.466.292 79.257
Saldos a pagar/receber Efeito no resultado

Controladora 2023 2022 2023 2022
J&F Mineração Ltda. 855.357 (100.870) (30.381) –
MCR Logística 8.013 – (8.031) –
J&F Mining 645.528 182.286 1.167.717 –
Transbarge Navegacion (35.698) (1.830) (27.351) –
International Iron Company, Inc (1.047) – (1.047) –
JBS S.A. (108) (1) 108 1
Seara (604) (322) 604 332
Outros (12) (6) 12 12

1.471.429 79.257 1.101.631 345
Saldos a pagar/receber Efeito no resultado

Consolidado 2023 2022 2023 2022
Outras partes relacionadas
J&F Mineração Ltda. 855.238 (100.870) (31.334) –
J&F Mining 645.528 182.286 1.167.717 –
Transbarge Navegacion (32.704) (1.830) (22.278) –
International Iron Company, Inc (1.047) – (2.079) –
JBS S.A. (108) (1) (108) (332)
Seara (604) (322) (604) (322)
Outros (11) (6) (11) (6)

1.466.292 79.257 1.111.303 (660)
Detalhamento das transações com partes relacionadas: Os principais saldos de ativos e passivos, as-
sim como as transações que influenciaram o resultado do exercício relativas a operações entre partes 
relacionadas, decorrem de transações com a Companhia, sua controlada e coligadas, as quais a Admi-
nistração considera que foram realizadas em condições aproximadas e similares aos demais clientes 
e fornecedores e para operações de conta corrente de apenas repassar o custo de captação, além das 
despesas operacionais que suportam tais contratos. Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 
2023, não foram registradas quaisquer perdas esperadas em crédito de liquidação duvidosa, assim como 
não foram reconhecidas quaisquer despesas de dívidas incobráveis relacionadas às transações com par-
tes relacionadas. Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia possuía saldos junto ao Banco Original e 
Crednovo S.A., sendo R$ 62.004 na Controladora e Consolidado, registrados em empréstimos e financia-
mentos, conforme Nota Explicativa nº 13. 8. Arrendamentos: A Companhia reconhece o ativo referente 
ao direito de uso e um passivo correspondente ao arrendamento na data de início do contrato. O ativo de 
direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, o que inclui o valor inicial do passivo de arrendamen-
to ajustado por qualquer pagamento de arrendamento feito no momento ou antes da data de início. O 
ativo é subsequentemente depreciado de forma linear durante o período contratual ou até o final da vida 
útil do ativo. A natureza das despesas relacionadas a esses arrendamentos está registrada como custo 
de depreciação dos ativos de direito de uso do arrendamento mercantil. As despesas financeiras sobre 
as obrigações de arrendamento mercantil são reconhecidas e demonstradas como despesas de juros. 
A Companhia não reconhece um ativo e passivo de arrendamento mercantil para contratos com prazo 
inferior a 12 meses, e/ou de valores inferiores a US$ 5 mil doláres americanos por mês.
8.1. Direito de uso: Prazo de vigência Depreciação Liquido
Controladora e Consolidado dos contratos Custo acumulada 2023
Imóveis 1 a 30 anos 94.043 (8.817) 85.226
Veículos 3 anos 3.919 (327) 3.592

97.962 (9.144) 88.818
Prazo de vigência Depreciação Liquido

Controladora e Consolidado dos contratos Custo acumulada 2022
Imóveis 1 a 30 anos 92.546 (3.207) 89.339

92.546 (3.207) 89.339
Movimentação do direito de uso
Controladora e Consolidado 2022 Aquisição Remensuração Depreciação 2023
Imóveis 89.339 – 4.704 (8.817) 85.226
Veículos – 3.918 – (326) 3.592

89.339 3.918 4.704 (9.143) 88.818

Controladora e Consolidado 2021
(i) Reversão  
impairment Remensuração Depreciação 2022

Imóveis – 71.607 20.939 (3.207) 89.339
– 71.607 20.939 (3.207) 89.339

(I) O valor contábil dos ativos de direitos de uso da Companhia que estavam integralmente provisiona-
dos em anos anteriores, foram revertidos integralmente em julho de 2022, conforme demonstrado na 
Nota Explicativa nº 20 d. 8.2. Arrendamentos: O passivo de arrendamento é inicialmente mensurado 
pelo valor presente dos pagamentos de arrendamento, descontados utilizando a taxa de juros implícita 
do arrendamento ou, caso essa taxa não possa ser imediatamente determinada, com base na taxa incre-
mental de captação. Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de arrenda-
mento compreendem: (i) pagamentos fixos, incluindo pagamentos fixos em essência; (ii) pagamentos 
variáveis de arrendamento que dependam de um índice ou taxa; e (iii) preço de exercício de uma opção 
de compra ou renovação, quando for provável o exercício da opção contratual e estiver no controle da 
Companhia. O passivo de arrendamento é mensurado ao custo amortizado pelo método de juros efetivo 
e é remensurado quando há uma alteração nos pagamentos futuros de arrendamento resultante de uma 
mudança em um índice ou taxa. Quando o passivo de arrendamento é remensurado, um ajuste corres-
pondente é feito no valor contábil do ativo do contrato de arrendamento ou é reconhecido diretamente 
no resultado do exercício se o valor contábil do ativo já tiver sido reduzido a zero. A taxa de desconto 
vigente e utilizada para o cálculo do valor presente da provisão com arrendamento mercantil dos ativos 
identificados e, consequentemente, para apropriação mensal dos juros financeiros, foi de 8,16% em
conformidade com o custo de captação para investimento nas operações. 2023 2022
Arrendamentos 129.954 128.396
Ajuste a valor presente (38.172) (32.060)

91.782 96.336
2023 2022

Passivo circulante 9.945 6.781
Passivo não circulante 81.837 89.555
Total 91.782 96.336
Os valores decorrentes da movimentação do passivo com arrendamento estão evidenciados abaixo:
Controladora e Consolidado 2022 Aquisições Remensuração Juros Pagamentos 2023
Arrendamentos 96.336 3.918 (2.294) 7.218 (13.396) 91.782

96.336 3.918 (2.294) 7.218 (13.396) 91.782
Controladora e Consolidado 2021 Aquisições Remensuração Juros Pagamentos 2022
Arrendamentos 80.415 – 20.939 4.404 (9.422) 96.336

80.415 – 20.939 4.404 (9.422) 96.336

O cronograma de pagamento das parcelas de longo prazo dos arrendamentos a pagar segue abaixo:
2023

2025 13.056
2026 13.056
2027 13.056
2028 13.056
2029 13.056
Vencimentos após 2030 47.872
Ajuste a valor presente (31.315)

81.837
 A Companhia não reconhece um ativo e passivo de arrendamento mercantil para contratos com prazo 
inferior a 12 meses e/ou de valores não relevantes. A taxa média ponderada de desconto vigente e utili-
zada para o cálculo do valor presente da provisão com arrendamento mercantil dos ativos identificados 
e, consequentemente, para apropriação mensal dos juros financeiros, foi no Consolidado de 8,16% 
(5,74% em 31 de dezembro de 2022), em conformidade com o prazo de vigência de cada contrato de 
arrendamento e a política econômica de cada país onde a controlada é domiciliada.
9. Investimentos em controladas: Informações relevantes sobre os investimentos no exercício findos 
em 31 de dezembro de 2023:

Total de 
ativos Participação

Capital 
social

Patrimônio 
líquido

Receita 
líquida

Prejuízo 
líquido

MCR Logística (i) 49.397 100,00% 36.960 36.302 11.391 (658)
As movimentações dos investimentos são as seguintes:
Na Controladora: Equivalência

2022 Adições (i) Baixas (ii) patrimonial 2023
MCR Logística – 36.960 – (658) 36.302
Mineração Mato Grosso S.A. (37) – 37 – –
Total (37) 36.960 37 (658) 36.302
(i) Durante o exercício de 2023, foi constituída a MCR Logística, onde a Companhia realizou o aporte no 
montante de R$ 36.960, sendo R$ 1.000 em dinheiro e R$ 35.960 através de ativos imobilizados. (ii) 
Durante o exercício de 2023, a empresa Mineração Mato Grosso S.A. foi incorporada pela Companhia.
Na Controladora: Equivalência 

patrimonial2021 Adições Baixas 2022
Mineração Mato Grosso S.A. (94) – – 57 (37)
Total (94) – – 57 (37)
O saldo de investimento em 2022 foi reconhecido na rúbrica de “Outros passivos” no passivo circulante, 
como provisão para perdas em investimentos. 10. Imobilizado: Os itens do ativo imobilizado são men-
surados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de 
redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas quando identificadas. O custo histórico inclui cus-
tos diretamente relacionados ao preço de aquisição e os custos atribuíveis ao ativo para deixá-lo em con-
dições de funcionamento pretendidas. Quando peças ou outras partes de um ativo imobilizado possuem 
vidas úteis diferentes, esses componentes são reconhecidos separadamente. Os custos subsequentes, são 
incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, somente quando é provável 
que benefícios econômicos futuros associados a esses custos possam ser mensurados de forma confiável. 
O valor contábil de peças ou itens de substituição ou manutenção, são reconhecidos na demonstração do 
resultado durante o exercício em que são incorridos. A depreciação é reconhecida pelo método linear com 
base na vida útil estimada de cada ativo, de modo que o valor do custo menos o seu valor residual após a 
vida útil seja integralmente baixado (exceto para terrenos e construções em andamento). A vida útil esti-
mada, os valores residuais e os métodos de depreciação são revisados pelo menos ao final do exercício, e o 
efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. Um item do imobilizado 
ou UGCs são imediatamente baixados após alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros 
resultantes do uso contínuo do ativo. O valor recuperável é o valor mais alto da estimativa entre o preço 
de venda líquido dos ativos e o seu valor em uso. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de 
um item do imobilizado são determinados pela diferença entre os valores recebidos na venda e o valor 
contábil residual do ativo e são reconhecidos no resultado. O saldo de imobilizado em curso representa os 
investimentos com ampliação, modernização e adequação das unidades visando a maior produtividade e 
obtenção de novas certificações exigidas pelo mercado. Quando da conclusão e início da operação desses 
ativos, os mesmos são transferidos para a adequada conta do ativo imobilizado, sendo reconhecida a par-
tir desse momento a depreciação dos bens. Os custos dos direitos minerários desenvolvidos internamente 
são determinados por (i) custos diretos e indiretamente atribuídos à construção da planta da mina; (ii) 
encargos financeiros incorridos durante o exercício de construção; (iii) depreciação de bens utilizados na 
construção; (iv) estimativa de gastos com descomissionamento e restauração da localidade; e (v) outros 
gastos capitalizáveis ocorridos durante a fase de desenvolvimento da mina (quando o projeto se prova 
gerador de benefício econômico e existem capacidade e intenção da Sociedade de concluir o projeto). 
A exaustão dos direitos minerários é apurada com base na relação obtida entre a produção efetiva e o 
montante total das reservas minerais provadas e prováveis. Reservas minerais e vida útil das minas - As es-
timativas de reservas provadas e prováveis são periodicamente avaliadas e atualizadas. Estas reservas são 
determinadas usando técnicas de estimativas geológicas geralmente aceitas. O cálculo das reservas re-
quer que a Companhia assuma posições sobre condições futuras que são incertas, incluindo preços futuros 
do minério, taxas de inflação, tecnologia de mineração, disponibilidade de licenças e custos de produção. 
Alterações em algumas dessas posições assumidas poderão ter impacto significativo nas reservas prova-
das e reservas prováveis da Companhia. A estimativa do volume das reservas minerais é base de apuração 
da parcela de exaustão das respectivas minas e, sua estimativa de vida útil é fator preponderante para 
quantificação da provisão de recuperação ambiental das minas quando da sua baixa contábil do ativo 
imobilizado. Qualquer alteração na estimativa do volume de reservas das minas e da vida útil dos ativos 
a ela vinculado poderá ter impacto significativo nos encargos de depreciação, exaustão e amortização, 
reconhecidos nas demonstrações financeiras como custo dos produtos vendidos. Alterações na vida útil 
estimada das minas poderão causar impacto significativo nas estimativas da provisão de gastos ambien-
tais, de sua recuperação quando da sua baixa contábil do ativo imobilizado e das análises de redução ao 
valor recuperável de ativos não circulantes. Os custos associados à remoção de estéril e outros resíduos 
(“custo de remoção estéril” ou “stripping costs”) incorridos durante o desenvolvimento da mina, antes da 
produção, são capitalizados como parte do custo depreciável do ativo imobilizado em desenvolvimento. 
Tais custos são amortizados pelo exercício da vida útil da mina. Os custos de estéril incorridos na fase de 
produção são adicionados ao valor do estoque. Os custos de remoção de estéril são mensurados pelos cus-
tos fixos e variáveis, direta e indiretamente atribuídos a sua remoção e, quando aplicável, é deduzido de 
eventual impairment, nos mesmos moldes adotados para a unidade geradora de caixa no qual pertence. 
Teste para verificação de perda do valor recuperável: Anualmente, em 31 de dezembro, a Companhia 
testa a recuperabilidade de seus ativos, utilizando o conceito de valor em uso por meio de modelos de 
fluxos de caixa e no exercício findo em 31 de dezembro de 2023, não houve indícios de impairment.

Vida útil dos ativos Depreciação Líquido Líquido
Controladora imobilizados Custo acumulada 2023 2022
Imóveis 30 a 50 anos 180.178 (100.462) 79.716 75.043
Terra nua e terrenos – 30.181 – 30.181 29.998
Máquinas e equipamentos 10 a 20 anos 154.880 (106.882) 47.998 73.394
Instalações 10 a 20 anos 116.412 (43.584) 72.828 73.318
Equipamentos de informática 5 a 10 anos 14.434 (10.625) 3.809 6.996
Veículos e embarcações 5 a 20 anos 48.223 (37.167) 11.056 17.374
Imobilizado em curso – 709.527 – 709.527 122.240
Direitos minerários Produção 120.107 (53.615) 66.492 35.997
Desmobilização de ativos 10 anos 71.718 (7.505) 64.213 61.897
Outros 5 a 10 anos 14.328 (8.111) 6.217 5.305

1.459.988 (367.951) 1.092.037 501.562
Vida útil dos ativos Depreciação/ Líquido Líquido

Consolidado imobilizados Custo exaustão 2023 2022
Imóveis 30 a 50 anos 180.178 (100.462) 79.716 75.043
Terra nua e terrenos – 30.181 – 30.181 30.181
Máquinas e equipamentos 10 a 20 anos 154.880 (106.882) 47.998 73.394
Instalações 10 a 20 anos 116.412 (43.584) 72.828 73.318
Equipamentos de informática 5 a 10 anos 14.434 (10.625) 3.809 6.996
Veículos e embarcações 5 a 20 anos 90.214 (37.835) 52.379 17.374
Imobilizado em curso – 709.788 – 709.788 122.240
Direitos minerários Produção 120.107 (53.615) 66.492 35.997
Desmobilização de ativos 10 anos 71.718 (7.505) 64.213 61.897
Outros 5 a 10 anos 14.328 (8.111) 6.217 5.305

1.502.240 (368.619) 1.133.621 501.745

Movimentação do ativo imobilizado: (i) Depre

Controladora 2022 Adições
Reversão  

impairment Baixas
Transfe-

rências
ciação/ 

exaustão 2023
Imóveis 75.043 5.761 – (309) 1.668 (2.447) 79.716
Terra nua e terrenos 29.998 183 – – – – 30.181
Máquinas e equipamentos 73.394 6.958 – (987) (23.950) (7.417) 47.998
Instalações 73.318 4.975 – (7) – (5.458) 72.828
Equipamentos 
 de informática 6.996 529 – (201) – (3.515) 3.809
Veículos e embarcações (i) 17.374 48.271 – (46.918) 424 (8.095) 11.056
Imobilizado em curso 122.240 565.494 – – 21.793 – 709.527
Direitos minerários 35.997 31.093 – (598) – – 66.492
Desmobilização de ativos 61.897 26.973 – – – (24.657) 64.213
Outros 5.305 2.574 – (454) 65 (1.273) 6.217

501.562 692.811 – (49.474) – (52.862) 1.092.037
(i) Conforme demonstrado na Nota Explicativa nº 9, a Companhia realizou o aporte em sua controlada 
no montante de R$ 35.960 através de ativos imobilizado, não havendo efeito caixa.

Controladora 2021 Adições

(i) 
Reversão  

impairment
Transfe-

rências Baixas

Depre-
ciação / 

exaustão 2022

Imóveis – – 75.679 2.805 – (3.441) 75.043
Terra nua e terrenos – 9.741 30.181 (9.924) – – 29.998
Máquinas e equipamentos – – 68.831 21.285 – (16.722) 73.394
Instalações – 693 72.021 5.513 – (4.909) 73.318
Equipamentos 
 de informática – 77 7.778 1.434 – (2.293) 6.996
Veículos e embarcações – – 19.786 5.611 – (8.023) 17.374
Imobilizado em curso – 42.015 111.068 (30.556) (287) – 122.240
Direitos minerários – 5.244 32.792 (1.957) – (82) 35.997
Desmobilização de ativos – 10.329 71.669 1.391 (11.949) (9.543) 61.897
Outros – 4 5.131 4.398 46 (4.274) 5.305

– 68.103 494.936 – (12.190) (49.287) 501.562

Consolidado 2022 Adições

(i) 
Reversão  

impairment
Transfe-

rências Baixas

Depre-
ciação/ 

exaustão 2023
Imóveis 75.043 5.761 – (309) 1.668 (2.447) 79.716
Terra nua e terrenos 30.181 – – – – – 30.181
Máquinas e equipamentos 73.394 6.958 – (987) (23.950) (7.417) 47.998
Instalações 73.318 4.975 – (7) (5.458) 72.828
Equipamentos 
 de informática 6.996 529 – (201) (3.515) 3.809
Veículos e embarcações 17.374 54.302 – (10.958) 424 (8.763) 52.379
Imobilizado em curso 122.240 565.755 – – 21.793 – 709.788
Direitos minerários 35.997 31.093 – (598) – – 66.492
Desmobilização de ativos 61.897 26.973 – – – (24.657) 64.213
Outros 5.305 2.574 – (454) 65 (1.273) 6.217

501.745 698.920 – (13.514) – (53.530) 1.133.621

Consolidado 2021 Adições

(i) 
Reversão  

impairment
Transfe-

rências Baixas

Depre-
ciação/ 

exaustão 2022
Imóveis – 75.679 2.805 – (3.441) 75.043
Terra nua e terrenos 183 9.741 30.181 (9.924) – – 30.181
Máquinas e equipamentos – – 68.831 21.285 – (16.722) 73.394
Instalações – 693 72.021 5.513 – (4.909) 73.318
Equipamentos 
 de informática – 77 7.778 1.434 – (2.293) 6.996
Veículos e embarcações – – 19.786 5.611 – (8.023) 17.374
Imobilizado em curso – 42.015 111.068 (30.556) (287) – 122.240
Direitos minerários – 5.244 32.792 (1.957) – (82) 35.997
Desmobilização de ativos – 10.329 71.669 1.391 (11.949) (9.543) 61.897
Outros – 4 5.131 4.398 46 (4.274) 5.305

183 68.103 494.936 – (12.190) (49.287) 501.745
(I) O valor contábil dos ativos imobilizados da Companhia que estavam integralmente provisionados 
em anos anteriores, foram revertidos integralmente em julho de 2022, conforme demonstrado na Nota 
Explicativa nº 20 d. 11. Intangível: São avaliados ao custo de aquisição e subsequentemente deduzi-
dos da amortização acumulada e perdas por redução do valor recuperável, quando aplicável. Os ativos 
intangíveis são reconhecidos quando há evidências de geração de benefícios econômicos futuros, con-
siderando sua viabilidade econômica e tecnológica, sendo compostos basicamente softwares. Os ativos 
intangíveis que possuem vida útil definida são amortizados considerando o método de amortização 
linear ou um método que reflita o benefício econômico do ativo intangível. Os ativos intangíveis que 
são amortizados são testados a impairment quando eventos ou mudanças nas circunstâncias indicam 
que o valor contábil não é recuperável. O valor residual dos itens do intangível é baixado imediatamen-
te ao seu valor recuperável quando o saldo residual exceder o valor recuperável. O valor recuperável é 
o maior valor entre o valor justo menos custos de alienação de um ativo e seu valor em uso. Os ativos 
intangíveis adquiridos em uma combinação de negócios são registrados pelo valor justo, deduzido da 
amortização acumulada e de perdas pela não recuperabilidade, quando aplicável. Os ativos intangíveis 
estão apresentados a seguir: Teste para verificação de perda do valor recuperável: Anualmente, em 
31 de dezembro, a Companhia testa a recuperabilidade de seus ativos, utilizando o conceito de valor 
em uso por meio de modelos de fluxos de caixa e no exercício findo em 31 de dezembro de 2023, não 
houveram indícios de impairment.

Controladora e Consolidado
 Vida útil dos ativos intangíveis 2023 2022

Softwares Até 5 anos 3.424 1.098
3.424 1.098

Controladora e Consolidado 2022 Adições Baixas Amortização 2023
Softwares 1.098 2.612 – (286) 3.424

1.098 2.612 – (286) 3.424

Controladora e Consolidado 2021 Adições
(i) Reversão  
impairment Amortização 2022

Softwares – – 1.487 (389) 1.098
– – 1.487 (389) 1.098

(i) O valor contábil dos ativos intangíveis da Companhia que estavam integralmente provisionados em 
anos anteriores, foram revertidos integralmente em julho de 2022, conforme demonstrado na Nota 
Explicativa nº 20 d. 12. Fornecedores: Correspondem aos valores devidos aos fornecedores no curso 
normal dos negócios. Se o prazo de pagamento é equivalente a um ano ou menos, os saldos são classi-
ficados no passivo circulante, caso contrário é classificado no passivo não circulante. São registrados 
inicialmente a valor justo e, subsequentemente são mensurados a custo amortizado utilizando o méto-
do de juros efetivos. Estão segregados pelos principais tipos de fornecedores conforme demonstrados
abaixo: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Materiais e serviços 341.386 216.265 341.611 216.578
Produtos acabados 6.113 2.063 6.113 2.063

347.499 218.328 347.724 218.641
13. Empréstimos e financiamentos: Reconhecidos pelo valor justo no momento do recebimento dos 
recursos captados, líquidos dos custos de transação, caso aplicável. Após o registro inicial, podem ser 
acrescidos de encargos, juros e variações monetárias e cambiais conforme previsto contratualmente, 
incorridos até as datas dos balanços. A Companhia segregou as operações em moeda estrangeira e 
moeda nacional, considerando a moeda funcional da controladora e de cada controlada que captou 
o empréstimo e/ou financiamento em relação à moeda corrente do referido país de origem. Todos 
empréstimos que não possuem a mesma moeda de apresentação da Companhia, são reavaliados em 
cada exercício corrente. Os custos de transação são amortizados para despesa financeira utilizando o 
método de juros efetivos.

Controladora e Consolidado
2022 Movimentação 2023

Modalidade
Taxa 

média a.a. Indexador Vencimento Circulante
Não 

circulante Captação Amortização
Juros 
Pagos

Variação 
Cambial

Juros 
apropriados

Transferência 
(i) Circulante

Não 
circulante

Em moeda estrangeira - USD
ACC - Adiantamento 
 de contrato de câmbio 8,79%/4,18% Pré-fixada/SOFR 2025 177.686 130.443 2.141.713 (123.498) (22.507) (54.564) 88.365 – 1.989.064 348.574
CCB - Cédula de crédito bancário (i) 8,16% Pré-fixada 2027 - 2028 – – – – (6.650) (7.116) 9.795 587.160 147.472 435.717
CCE - Cédula de crédito de exportação 8,58% Pré-fixada 2026 - 2028 – – 85.525 (25.292) (979) (326) 1.556 – 20.751 39.733
NCE - Nota de crédito de exportação 12,28% Pré-fixada 2024 – – 60.000 – – (407) 2.412 – 62.005 –
PPE - Pré pagamento de exportação 4,34% SOFR 2025 - 2029 – – 160.604 – – 3.321 6.466 – 8.786 161.605

177.686 130.443 2.447.842 (148.790) (30.136) (59.092) 108.594 587.160 2.228.078 985.629
Em moeda nacional
CCB - Cédula de crédito bancário 15,52% Pré-fixada/CDI 2025 - 2028 – – 19.711 – – – 251 – 15.312 4.650
CDC - Crédito direto ao consumidor 16,25% Pré-fixada/CDI 2026 - 2027 1.554 5.463 45.177 (9.624) (979) – 5.352 – 17.835 29.108

1.554 5.463 64.888 (9.624) (979) – 5.603 – 33.147 33.758
179.240 135.906 2.512.730 (158.414) (31.115) (59.092) 114.197 587.160 2.261.225 1.019.387

Controladora e Consolidado
2021 Movimentação 2022

Modalidade
Taxa 

média a.a. Indexador Vencimento Circulante
Não 

circulante Captação Amortização
Juros 
Pagos

Variação 
Cambial

Juros apro-
priados

Transferência 
(i) Circulante

Não 
circulante

Em moeda estrangeira
ACC - Adiantamento 
 de contrato de câmbio 9,53% SOFR 2023 – 24 – – 302.346 – – – 5.783 – 177.686 130.443

– – 302.346 – – – 5.783 – 177.686 130.443
Em moeda nacional
CDC - Crédito direto ao consumidor 16,63% – 2026 – – 8.430 (1.795) – – 382 – 1.554 5.463

– – 8.430 (1.795) – – 382 – 1.554 5.463
– – 310.776 (1.795) – – 6.165 – 179.240 135.906

Reconhecidos pelo valor justo no momento do recebimento dos recursos captados, líquidos dos custos 
de transação, caso aplicável. Após o registro inicial, podem ser acrescidos de encargos, juros e variações 
monetárias e cambiais conforme previsto contratualmente, incorridos até as datas dos balanços. A Compa-
nhia segregou as operações em moeda estrangeira e moeda nacional, considerando a moeda funcional da 
controladora e de cada controlada que captou o empréstimo e/ou financiamento em relação à moeda cor-
rente do referido país de origem. Todos empréstimos que não possuem a mesma moeda de apresentação 
da Companhia, são reavaliados em cada exercício corrente. Os custos de transação são amortizados para 
despesa financeira utilizando o método de juros efetivos. Taxa Média Anual: Refere-se ao custo médio 
ponderado nominal de juros na data base. Os empréstimos e financiamentos são corrigidos por taxa fixa 
ou indexados às taxas: CDI e SOFR. Custos de transação na emissão de títulos e valores mobiliários: De 
acordo com os requerimentos estabelecidos pelo IAS 32/CPC 08 - Custos de transação na emissão de títulos 
e valores mobiliários - Reconhecimento e Mensuração, os custos relativos às transações na emissão de 
títulos e valores mobiliários deverão ser contabilizados reduzindo os passivos a que se relacionam. Garan-
tias: (i) Em dezembro de 2023, foi realizada a cessão de crédito do empréstimo de modalidade CCB - Cédula 
de Crédito Bancário, entre a Companhia e sua controladora J&F Mineração, no montante de 120 milhões 
de dólares americanos, não havendo efeito caixa. Esse contrato tem como garantia a totalidade das ações 
da Companhia e de suas partes relacionadas (Transbarge Navegación S.A. e International Iron Company 
Inc.). Os contratos de empréstimos e financiamentos vigentes não possuem cláusulas de covenants. O 
cronograma de pagamento da parcela de longo prazo dos empréstimos e financiamentos é o seguinte:
Vencimento 2023
2025 698.431
2026 203.494
2027 108.153
2028 6.043
2029 3.266

1.019.387
14. Obrigações para desmobilização de ativos:

Controladora e Consolidado 2022 Reversão (i)
Remensuração 

(ii) Liquidações 2023
Obrigações para 
 desmobilização de ativos 228.962 (189.939) 32.695 – 71.718

228.962 (189.939) 32.695 – 71.718
Controladora e Consolidado 2021 Adições Remensuração Liquidações 2022
Obrigações para 
 desmobilização de ativos 232.962 3.604 – (7.604) 228.962

232.962 3.604 – (7.604) 228.962
(i) Em 2023, a Companhia efetuou uma reversão representativa da provisão de obrigações para des-
mobilização de ativos, impactando significativamente no resultado, conforme demonstrado na Nota 
Explicativa nº 20 c. A reversão se da em virtude das estratégias da nova gestão para uso e extração das 
minas. (ii) Em 2023, a Companhia revisou suas estimativas referente a desmobilização de ativos e iden-
tificou através dos estudos feitos, a necessidade da remensuração e reversão dos saldos. A Companhia 
utiliza diversos julgamentos e premissas quando mensura as obrigações da descontinuação de uso de 
ativos. Do montante provisionado não estão deduzidos os custos potenciais cobertos por seguros ou 
indenizações. A provisão refere-se aos custos para o fechamento da mina e desativação dos ativos mi-
nerários vinculados. No reconhecimento da provisão, o custo correspondente é capitalizado como parte 
do ativo imobilizado e a depreciação mensurada na mesma base dos bens a que se refere e reconhecida 
no resultado do exercício. O passivo de longo prazo é atualizado financeiramente pela taxa de desconto 
de longo prazo livre de risco aplicável ao passivo e registrado contra o resultado do exercício, como 
despesa financeira e é liquidado quando do início do desembolso de caixa ou contração de obrigação 
a pagar referente ao fechamento da mina ou desativação dos ativos minerários. As obrigações com 
desmobilização de ativos “A.R.O” (Asset retirement obligation) consistem em estimativas de custos por 
desativação, desmobilização ou restauração de áreas ao encerramento das atividades de exploração e 
extração de recursos minerais. A mensuração inicial é reconhecida como um passivo descontado a valor 
presente e, posteriormente, pelo acréscimo de despesas ao longo do tempo. O custo de desativação 
de ativos equivalente ao passivo inicial é capitalizado como parte do valor contábil do ativo sendo 
depreciado durante o período de vida útil do ativo.
15. Obrigações fiscais, trabalhistas e sociais: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Salários e encargos sociais 48.688 17.908 49.129 17.908
Provisões para férias, 13º salário e encargos 17.422 7.216 17.701 7.216
Imposto de renda e contribuição social sobre lucro – 46.203 – 46.203
Impostos retidos 1.590 15.625 1.675 15.625
CFEM a pagar 2.879 5.444 2.879 5.444
Outros 5.555 9.064 5.885 9.064

76.134 101.460 77.269 101.460
16. Imposto de renda e contribuição social: Impostos correntes: O imposto de renda e a contribui-
ção social correntes são compostos por impostos a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou pre-
juízo tributável do exercício e eventuais ajustes de anos anteriores. O montante do imposto corrente a 
pagar ou a receber é registrado com base na melhor estimativa levando-se em conta as incertezas rela-
cionadas ao cálculo de tais tributos, caso houver. A taxa de imposto de renda corrente é calculada com 
base em leis tributárias promulgadas ou substancialmente promulgadas no final do exercício corrente 
nos países onde a Companhia e sua controlada operam e geram lucro tributável. A Administração avalia 
periodicamente a legislação, que está sujeita a interpretação e estabelece disposições, se necessário, 
com base em montantes que deverão ser pagos às autoridades fiscais. Impostos diferidos: Os impostos 
diferidos são constituídos sobre saldos de prejuízos fiscais e base negativa CSLL e diferenças temporá-
rias ativas e passivas sobre a base fiscal versus contábil. Os impostos diferidos não são reconhecidos 
quando oriundos de ajustes ativos e/ou passivos que não afetam as bases tributárias, com exceção 

dos ajustes de combinação de negócios. Os impostos diferidos somente serão reconhecidos caso seja 
provável que futuramente exista base tributável positiva para a qual as diferenças temporárias possam 
ser utilizadas e os prejuízos compensados, com base em projeções de resultados tributáveis bem como 
estudos técnicos de viabilidade, submetidos anualmente aos órgãos da Administração da Companhia, 
quando aplicável. Os impostos diferidos são apresentados líquidos se existir um direito legal exequível 
de compensar os passivos fiscais com os ativos fiscais, e quando estiverem relacionados à mesma au-
toridade fiscal sob a mesma entidade tributável. Nas demonstrações financeiras consolidadas, o ativo 
ou passivo fiscal da Companhia pode ser compensado contra o ativo ou passivo fiscal se as referidas 
entidades tiverem o direito legalmente executável de fazer ou receber um único pagamento líquido e as 
mesmas pretendam fazer ou receber esse pagamento líquido ou recuperar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente. a. Imposto de renda e contribuição social reconhecidos no resultado: O imposto 
de renda e a contribuição social reconhecidos no resultado do exercício estão demonstrados a seguir:

Controladora Consolidado
Despesa com IRPJ e CSLL 2023 2022 2023 2022
Corrente (63.345) (63.284) (63.345) (63.284)
Diferido (76.226) 269.849 (75.887) 269.849
A conciliação das despesas e receitas de imposto de renda e contribuição social do consolidado e da 
controladora e o produto da alíquota vigente sobre o lucro antes do IRPJ e da CSLL são demonstrados a
seguir: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Lucro antes do IR e da CSLL 455.548 2.432.212 455.209 2.432.212
Alíquota 34% 34% 34% 34%
IR / CSLL pela alíquota fiscal combinada: (154.886) (826.952) (154.771) (826.952)
Ajustes para refletir a alíquota efetiva:
Equivalência patrimonial 224 19 - 19
Ajuste transfer price e lucros no exterior - (15.397) - (15.397)
Incentivos fiscais 1.533 1.222 1.533 1.222
Imposto diferido não constituído 2.239 851.906 2.239 851.906
Outras exclusões (adições) permanentes 11.319 195.767 11.767 195.767
IR / CSLL no resultado do exercício (139.571) 206.565 (139.232) 206.565
Alíquota efetiva 31% (8%) 31% (8%)
b. Imposto de renda e contribuição social diferidos: Abaixo a composição do imposto de renda e 
contribuição social diferidos podem ser demonstrados como segue:

Controladora Consolidado
Diferido 2023 2022 2023 2022
Prejuízos fiscais 104.203 118.753 104.398 118.753
Bases negativas 37.516 42.713 37.587 42.713
Provisões fiscais, previdenciárias, 
 trabalhistas, cíveis e ambientais 17.980 12.003 17.980 12.003
Perdas estimadas em ativos (7.039) (7.039) (7.039) (7.039)
Depósito Judiciais (3.780) – (3.780) –
Outros 41.738 100.025 41.811 100.025
Total do imposto diferido ativo liquido 190.618 266.455 190.957 266.455
IRPJ e CSLL diferidos ativo 190.618 270.136 190.958 270.136
IRPJ e CSLL diferidos passivos – (3.681) – (3.681)
Total do imposto diferido ativo liquido 190.618 266.455 190.958 266.455
c. Movimentação do Imposto de renda e contribuição social diferidos

Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (3.291) (3.291)
Reconhecido no resultado 269.848 269.848
Demais ajustes (102) (102)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 266.455 266.455
Reconhecido no resultado (76.226) (75.887)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 190.229 190.568

17. Provisão para riscos processuais: A Companhia no curso normal dos seus negócios, está sujeita 
a processos judiciais de natureza tributária, previdenciária, trabalhista, ambiental e cível. As provisões 
foram constituídas com base na natureza, complexidade e histórico das ações e na avaliação de êxito 
feito pelo departamento jurídico da Companhia. As principais informações desses processos, no exercí-
cio findo em 31 de dezembro de 2023, estão assim representadas:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Fiscais e previdenciários 3.053 3.155 3.053 3.155
Trabalhistas 23.828 19.631 23.828 19.631
Cíveis 21.032 12.799 21.032 12.799
Total 47.913 35.585 47.913 35.585
Movimentação das provisões: Consolidado

2022 Adições Baixas 2023
Fiscais e previdenciários 3.155 5.564 (5.667) 3.052
Trabalhistas 19.631 7.324 (3.126) 23.829
Cíveis 12.799 8.429 (196) 21.032

35.585 21.317 (8.989) 47.913
Consolidado

2021 Adições Baixas 2022
Fiscais e previdenciários 3.057 3.115 (3.017) 3.155
Trabalhistas 7.808 20.206 (8.383) 19.631
Cíveis 35.683 3.315 (26.199) 12.799

46.548 26.636 (37.599) 35.585
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A preparação das demonstrações financeiras requer que a Administração utilize de estimativas e premis-
sas referentes as suas contingências, que afetam o valor de ativos e passivos e de receitas e despesas no 
exercício de reporte corrente. Em particular, dada as incertezas de natureza fiscais na legislação fiscal 
brasileira, a determinação de passivos fiscais requer que a Administração se utilize de julgamentos, e o 
resultado quando da efetiva realização pode divergir das estimativas. A Companhia e suas subsidiárias 
estão sujeitas a processos de natureza trabalhista, cível, fiscal, previdenciário entre outros assuntos. A 
Administração precisa estimar a probabilidade de qualquer resultado adverso desses processos, assim 
como estimar as perdas prováveis desses assuntos. Os passivos contingentes são provisionados quando 
as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente 
segurança. Nenhuma provisão é registrada se o passivo é avaliado como possível, mas não provável. 
Perdas materiais avaliadas como possíveis são demonstradas em notas explicativas das demonstrações 
financeiras. Caso a perda seja avaliada como remota, nenhuma provisão é registrada e a divulgação da 
mesma não é requerida. Os principais processos prováveis são: Processos cíveis: a Companhia possui o 
saldo de R$ 21.032 em processos cíveis com o risco provável em 31 de dezembro de 2023. A Companhia 
é ré em um processo de ação monitória que compõe parte relevante do saldo dos processos cíveis com o 
risco provável. Processos fiscais e previdenciários: Em 31 de dezembro de 2023 o saldo de processos 
fiscais e regulatórios com o risco provável é R$ 3.052. A Companhia é ré em um processo de execução 
fiscal movido pelo Estado do Mato Grosso do Sul que compõe parte relevante do saldo dos processos com 
o risco provável. Processos trabalhistas: A Companhia possui 208 processos trabalhistas com valores 
classificados com o risco provável em 31 de dezembro de 2023. Referidos processos são contra a Compa-
nhia e compõem o saldo de R$ 23.829. Por sua natureza, os processos judiciais serão resolvidos quando 
um ou mais eventos futuros ocorrerem ou deixarem de ocorrer. Tipicamente, a ocorrência ou não de tais 
eventos não depende da atuação da Companhia e, incertezas no ambiente legal, envolvem o exercício de 
estimativas e julgamentos significativos da Administração quanto aos potenciais resultados dos eventos 
futuros. Os principais passivos contingentes são: No ano de 2023 a Companhia possuía como risco pos-
sível o total de 105 processos trabalhistas, 16 ambientais, 192 cíveis, 12 regulatórios, 19 tributários e 01 
previdenciário, todos em fase de conhecimento e que não representam qualquer tipo de materialização 
financeira em curto e médio prazo, conforme relatório dos escritórios que patrocinam os respectivos 
processos. 18. Patrimônio líquido: a. Capital social: O capital social subscrito e integralizado em 31 de 
dezembro de 2023 e em 2022 é representado por 1.145.920.262 quotas nominativas no valor de R$ 0,45 
(quarenta e cinco centavos) perfazendo o total de R$ 512.314 (quinhentos e doze milhões trezentos e
quatorze mil reais). % Número de quotas R$
J&F Mineração Ltda. 100% 1.145.920.262 512.314

100% 1.145.920.262 512.314
Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 2022, foi aprovado o aumento de capital da Companhia 
no montante de R$ 9.741 (nove milhões, setecentos e quarenta e um mil), passando, portanto, o capital 
social da Companhia a ser composto por 1.145.920.262 quotas nominativas no valor de R$ 0,45 (quarenta 
e cinco centavos) perfazendo o total de R$ 512.314 (quinhentos e doze milhões trezentos e quatorze mil 
reais). b. Reserva de lucros: b.1. Reserva de lucros a destinar: A Administração da Companhia propôs a 
constituição da reserva de lucros a destinar mediante a destinação integral do saldo de lucros acumulados 
em 31 de dezembro de 2023 no valor de R$ 277.288 (não houve destinação no exercício de 2022 por apre-
sentar prejuízo acumulado no montante de R$ 38.689), conforme demonstração das mutações do patri-
mônio líquido. b.2. Reserva legal: Serão aplicados 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social, 
antes de qualquer outra destinação, nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, que não excederá 20% 
do capital social. No exercício de 2023 foi constituído o montante de R$ 12.364 como reserva legal (não 
houve constituição no exercício de 2022 pelo fato da Companhia ter apresentado prejuízo acumulado). c. 
Lucro por ação: c1. Básico: O resultado básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro líquido do 
período atribuível aos acionistas da Companhia pela quantidade média ponderada de ações do período.
Abaixo é apresentado o lucro por ação: 2023 2022
Lucro líquido do exercício 315.977 2.638.777
Número de quotas 1.145.920.262 1.145.920.262
Lucro básico por ação 0,28 2,30
A Companhia não apresentou o cálculo do lucro por ação - diluído conforme requerido pelo IAS 33/
CPC 41, devido ao fato de não haver potenciais ações ordinárias diluidoras, sendo assim os valores 
do resultado da ação são iguais no básico e diluído. d. Dividendos e juros sobre capital próprio: A 
distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio para os acionistas da Companhia é reconhecida 
como um passivo nas demonstrações financeiras ao longo do exercício, com base no estatuto social 
da Companhia. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que 
são aprovados pelos acionistas em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária. O benefício fiscal dos 
juros sobre capital próprio é reconhecido na demonstração de resultado. No exercício de 2023 houve 
o reconhecimento de juros sobre capital próprio no montante de R$ 30.003 (não houve no exercício 
de 2022 decorrente da Companhia ter apresentado prejuízo acumulado no montante de R$ 36.689).
19. Receita líquida: A seguir é apresentada uma conciliação das receitas brutas com as receitas líqui-
das apresentadas na demonstração do resultado do exercício.

Controladora Consolidado
Receita bruta de vendas 2023 2022 2023 2022
Mercado interno 519.499 583.173 519.499 583.173
Mercado externo 1.756.614 996.134 1.756.614 996.134
Prestação de serviços – – 5.097 –

2.276.113 1.579.307 2.281.210 1.579.307
Deduções de vendas
Impostos sobre as vendas (101.843) (114.431) (103.580) (114.431)
Receita líquida 2.174.270 1.464.876 2.177.630 1.464.876
A Companhia reconhece a receita quando o controle do bem ou serviço é transferido para o cliente. Como 
as vendas da Companhia estão sujeitas a diferentes modalidades de transporte, a receita é reconhecida 
quando (i) o produto for disponibilizado no porto de embarque, (ii) carregado no navio, (iii) no porto 
de descarga ou (iv) entregue no armazém ao cliente. As vendas realizadas para o mercado externo foram 
realizadas nas modalidades do Incoterms conhecidas como Cost and Freight (“CFR”) na qual a Companhia 
é responsável pelo serviço de frete e Free On Board (“FOB”) a qual o cliente se responsabiliza pelo frete a 
partir do embarque. Os serviços de frete exportação nas modalidades CFR (Cost and Freight), são consi-
derados serviços distintos e, portanto, uma obrigação separada, tendo sua alocação à parte do preço da 
transação e com reconhecimento no resultado conforme a efetiva prestação do serviço ao longo do tem-
po. Tal receita alocada ao frete não afeta de forma significativa o resultado do exercício da Companhia e 
suas controlada, portanto, a mesma não é apresentada separadamente nas demonstrações financeiras. 
Para os demais serviços prestados, a receita é reconhecida em função de sua realização. Contratos de 
venda a preços provisórios: A Companhia está exposta ao risco do preço das commodities decorrente da 
volatilidade dos preços do minério de ferro. O preço de venda desses produtos são mensurados confia-
velmente no exercício, uma vez que o preço é cotado em um mercado ativo. Desta forma, o valor justo do 
ajuste final do preço de venda é reavaliado continuamente e as variações no valor justo são reconhecidas 
como receita de venda na demonstração do resultado. O preço final é calculado após o reconhecimento 
da receita, conforme estipulado por contrato. O índice utilizado pela Companhia como base para atuali-
zação do preço do minério de ferro é o IODEX 62% (Índice Platts Iron Ore Index). 20. Custos e despesas 
por natureza: Apresentamos, a seguir, o detalhamento da demonstração do resultado por natureza:

rísticas discricionárias em que o valor justo não pode ser mensurado confiavelmente, conforme os seguin-
tes níveis: Nível 1 - Preços negociados (sem ajustes) em mercados ativos para ativos idênticos ou passivos; 
Nível 2 - Outras informações disponíveis exceto aquelas do Nível 1 onde os preços cotados (não ajustados) 
são para ativos e passivos similares, em mercados não ativos ou outras informações que estão disponíveis 
e que podem ser utilizadas de forma indireta (derivados dos preços); Nível 3 - Informações indisponíveis 
em função de pequena ou nenhuma atividade de mercado e que são significantes para definição do va-
lor justo dos ativos e passivos. O processo de mensuração do valor justo das aplicações financeiras da 
Companhia, predominantemente composto por CDB, está classificado como Nível 2. Os valores contábeis 
constantes no balanço patrimonial quando comparados com os valores que poderiam ser obtidos na sua 
negociação em um mercado ativo ou na ausência destes com o valor presente líquido ajustado com base 
na taxa vigente de juros no mercado se aproximam substancialmente de seus correspondentes valores de 
mercado. Durante este exercício a Companhia efetuou operações com derivativos. b) Hierarquia do valor 
justo dos ativos e passivos classificados como custo amortizado: Os ativos e passivos classificados como 
custo amortizado se enquadram no nível 1 na hierarquia de valor justo. c) Valor justo dos empréstimos 
e financiamentos: O valor contábil dos empréstimos com taxa fixa, se aproxima do valor justo, conside-
rando que as taxas de juros de mercado, a qualidade do crédito da Companhia e outros fatores de mercado 
não mudaram significativamente desde a captação. Para todos os outros ativos e passivos financeiros, o 
valor contábil se aproxima do valor justo devido a curta duração dos instrumentos financeiros. Gestão de 
riscos: No decorrer de sua operação, a Companhia está exposta a riscos de mercado, principalmente, re-
lacionados à volatilidade dos preços de commodities e de insumos, taxas de juros e índices de correção. A 
Companhia está exposta a riscos de mercado, principalmente relacionados às variações de taxas de câmbio 
e preços de commodities que podem afetar seus resultados e condições financeiras. Para mitigar os impac-
tos, a Companhia efetua o monitoramento das exposições que suportam a implementação da gestão de 
riscos. Essas ações estabelecem os limites e os instrumentos a serem implementados com o objetivo de: (i) 
proteção de fluxo de caixa devido ao descasamento de moedas; (ii) redução dos impactos da flutuação de 
preços de commodities; (iii) mitigação de exposições a taxas de juros; (iv) troca de indexadores da dívida. 
A gestão de riscos de mercado realiza a identificação, a avaliação e a implementação da estratégia, com 
a efetiva contratação dos instrumentos financeiros adequados. Em função das características e forma de 
operação, bem como a posição patrimonial e financeira em 31 de dezembro de 2023 a Companhia acredita 
estar exposta ao risco de taxa de câmbio, taxa de juros, preço de mercado, risco de crédito e ao risco de 
liquidez. Adicionalmente, também é apresentada a análise de sensibilidade para cada tipo de risco, que 
consiste na apresentação dos efeitos no Resultado Financeiro em dois cenários: (I) de 25% e (II) de 50%, 
nas variáveis relevantes de cada risco. a) Risco de taxa de câmbio: O risco de variação cambial refere-se 
ao potencial de perdas econômicas que a Companhia podem incorrer devido a variações adversas neste 
fator de risco, ocasionadas por motivos diversos, como crises econômicas, alterações de políticas mo-
netárias soberanas ou oscilações de mercado. A exposição da Companhia à variação das taxas de câmbio 
decorre da existência de ativos e passivos em moeda estrangeira denominados em Dólar Americano (USD), 
que diferem da moeda corrente da Companhia que é o Real (R$). O valor contábil dos ativos, passivos e 
outras posições expostos ao risco de moeda estrangeira em 31 de dezembro de 2023 estão apresentados
abaixo pelas moedas que estão expostos. Consolidado

2023 2022
Operacional USD USD
Contas a receber de clientes 4.139 5.607
Créditos com empresas ligadas 133.338 34.936
Subtotal operacional 137.477 40.543
Financeiro
Empréstimos e financiamentos 663.811 (59.055)
Subtotal Financeiro 663.811 (59.055)
Total de exposição 801.288 (18.512)
a.1) Análise de sensibilidade: Cenário (I) Variação 

da taxa em 25%
Cenário (II) Variação 

da taxa em 50%

Moeda Exposição Risco
Câmbio 

Atual Câmbio
Efeito no 

resultado Câmbio
Efeito no 

resultado
EUR Operacional Aumento 0,1869 0,1402 (34.351) 0,0935 (68.702)
USD Financeiro Aumento 0,2066 0,1550 (165.792) 0,1033 (331.906)

(200.143) (400.608)
b) Risco de taxa de juros: O risco de taxas de juros refere-se ao potencial de perdas econômicas que 
a Companhia podem incorrer devido a variações adversas neste fator de risco, ocasionadas por moti-
vos diversos, como crises econômicas, alterações de políticas monetárias soberanas ou oscilações de 
mercado. A Companhia possui ativos e passivos expostos a este risco, em operações atreladas principal-
mente aos indexadores CDI (Certificado de Depósito Interbancário) e SOFR (Secured Overnight Finan-
cing Rate). A Política de Gestão de Riscos Financeiros e de Commodities não traz diretrizes mandatórias 
quanto à proporção entre exposições a taxas pré ou pós-fixadas, entretanto a área de riscos monitora 
constantemente as condições de mercado e pode propor estratégias envolvendo os indexadores a fim 
de reduzir a exposição da Empresa. A Administração entende que os dados quantitativos referentes ao 
risco de exposição à taxas de juros da Companhia em 31 de dezembro de 2023, demonstrados abaixo, 
estão de acordo com a Política de Gestão de Riscos Financeiros e são representativas da exposição in-
corrida durante o exercício. Consolidado
Exposição líquida de passivos e ativos à taxa CDI: 2023 2022
Aplicações financeiras - CDB-DI 1.239.998 152.714
CCB - Cédula de Crédito Bancário (19.962) –
CDC - Crédito direto ao consumidor (46.943) –
CGA - Crédito com Garantia de Automóvel – (3.199)
Subtotal 1.173.093 149.515
Exposição líquida de passivos e ativos à taxa SOFR:
ACC - Adiantamento de contrato de câmbio (1.382.721) (308.129)
Subtotal (1.382.721) (308.129)
Total (209.628) (158.614)

Controladora Consolidado
a. Custos dos produtos vendidos: 2023 2022 2023 2022
Pessoal (196.037) (94.981) (196.037) (94.981)
Material e serviço (193.196) (659.040) (193.196) (659.040)
Frete (i) (1.308.253) (224.649) (1.311.652) (224.649)
Óleo e combustíveis (5.407) (33.064) (5.407) (33.064)
Energia (8.199) (9.570) (8.199) (9.570)
Depreciação, amortização e exaustão (50.480) (52.883) (51.148) (52.883)
Compensação Financeira pela 
 Exploração Mineral (CFEM) (55.155) (47.452) (55.155) (47.452)
Arrendamento (51.204) (23.877) (51.204) (23.877)
Outros (33.092) (59.619) (31.741) (59.619)

(1.901.023) (1.205.135) (1.903.739) (1.205.135)
(i) A Companhia teve aumento significativo no volume de vendas no ano de 2023, gerando um impacto 
elevado nos custos com fretes. A Companhia registra seus custos e despesas, respeitando o regime de
competência. Controladora Consolidado
b. Administrativas, gerais e de vendas: 2023 2022 2023 2022
Pessoal (36.477) (6.552) (37.490) (6.552)
Honorários, serviços e despesas gerais (41.087) – (41.591) –
Depreciação e amortização (12.479) – (12.479) –
Outros 15.908 – 16.553 –

(74.135) (6.552) (75.007) (6.552)
c. Outras receitas (despesas) Controladora Consolidado
 operacionais, líquidas: 2023 2022 2023 2022
Estorno provisão recuperação ambiental 
 (Nota Explicativa nº 14) 189.939 – 189.939 –
Indenizações contratuais 21.138 – 21.138 –
Recuperação de impostos 15.375 – 15.375 –
Outros (2.563) (68.587) (3.488) (68.555)

223.889 (68.587) 222.964 (68.555)
d. Redução ao valor recuperável de ativos e contratos onerosos: O valor contábil dos ativos imobili-
zados e intangíveis da Companhia que estavam integralmente provisionados em anos anteriores, bem 
como o passivo relacionado aos contratos de logística take-or-pay que foram considerados contratos 
onerosos no contexto do modelo de negócios da Vale S.A foram revertidos integralmente em julho de 
2022. O plano de negócios da Companhia após a mudança de controle apresenta de forma objetiva a 
plena utilização dos seus ativos imobilizados e intangíveis assim como a utilização de 100% da ca-
pacidade disponibilizada em contratos de longo prazo (take or pay) com alguns de seus prestadores 
de serviços, o que que justificou a reversão da provisão para os contratos onerosos de logística, bem 
como dos ativos que estavam integralmente provisionados em anos anteriores. O efeito no resultado 
decorrente das reversões gerou um ganho de R$ 1.749.299 registrado como “Reversão de provisão de 
contratos onerosos”, e um ganho de R$ 568.030 registrado na rubrica de “Redução ao valor recuperável 
de ativos” conforme detalhamento e movimentação a seguir:
d.1) Redução ao valor recuperável de ativos: 2022
Reversão impairment Imobilizado (Nota Explicativa nº 10) 494.936
Reversão impairment direito de uso (Nota Explicativa nº 8) 71.607
Reversão impairment intangível (Nota Explicativa nº 11) 1.487

568.030
d.2) Redução ao valor recuperável de ativos: 2022
Reversão de provisão (1.749.299)

(1.749.299)
21. Resultado financeiro líquido: No exercício findo em 31 de dezembro de 2023 o resultado finan-
ceiro líquido consistia em: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Resultado de variações cambiais ativas e passivas 33.938 (14.281) 33.938 (14.281)
Resultado de operações derivativas 92.221 – 92.221 –
Juros passivos (122.855) (76.172) (122.855) (76.172)
Juros ativos 40.226 36.273 40.387 36.299
Impostos, tarifas e outros (10.325) (15.596) (10.330) (15.597)

33.205 (69.776) 33.361 (69.751)
Receita financeira 197.633 29.113 197.794 29.138

Despesa financeira (164.428) (98.889) (164.433) (98.889)
33.205 (69.776) 33.361 (69.751)

22. Instrumentos financeiros e gestão de riscos: A Companhia utiliza critérios de mensuração a 
cada data de balanço em conformidade com as regras estabelecidas pelas Normas Internacionais de 
Contabilidade para cada tipo de classificação de ativos e passivos financeiros. A Companhia pode operar 
com diversos instrumentos financeiros, com destaque para disponibilidades, incluindo aplicações fi-
nanceiras, contas a receber de clientes, contas a pagar a fornecedores e empréstimos e financiamentos.

Controladora Consolidado
2023 2023

Ativos Notas
Valor justo por 

meio do resultado
Custo 

amortizado
Valor justo por 

meio do resultado
Custo 

amortizado
Caixa e Bancos 3 – 47.459 – 47.838
Aplicações financeiras 3 1.239.998 – 1.239.998 –
Contas a receber de clientes 4 – 42.736 – 42.736
Créditos com empresas ligadas 7 – 1.587.009 – 1.582.912
Derivativos a receber 17.018 – 17.018 –
Total 1.257.016 1.677.204 1.257.016 1.673.486
Passivos
Fornecedores 12 – 347.499 – 347.724
Empréstimos e financiamentos 13 – 3.280.612 – 3.280.612
Débitos com empresas ligadas 7 – 115.580 – 116.620
Total – 3.743.691 – 3.744.956
Reconhecimento do valor justo por meio do resultado: (i) os CDBs são atualizados pela taxa efetiva e 
negociados com instituições financeiras de primeira linha, e seu o reconhecimento contábil está muito 
próximo ao valor justo. Reconhecimento pelo custo amortizado: (i) contas a receber de clientes e outros 
recebíveis são classificados como custo amortizado; (ii) os contas a receber de clientes são de curto prazo 
cujo saldo dos recebíveis está reduzido das perdas esperadas; (iii) juros, variações no custo amortizado e 
perdas de crédito esperadas reconhecidos no resultado. a) Hierarquia do valor justo dos ativos e passi-
vos avaliados por meio de resultado: A Companhia classifica a mensuração do valor justo de acordo com 
os níveis hierárquicos que refletem a significância dos índices utilizados nesta mensuração, à exceção da-
queles vencíveis no curto prazo, instrumentos de patrimônio sem mercado ativo e contratos com caracte-

b.1) Análise de sensibilidade: Consolidado
Cenário (I) Variação 

da taxa em 25%
Cenário (II) Variação 

da taxa em 50%
Exposição Risco Cenário Atual Taxa Efeito no resultado Taxa Efeito no resultado
CDI Aumento 11,65 % 14,56 % 34.137 17,48 % 68.391
SOFR Aumento 4,31 % 5,39 % (14.933) 6,47 % (29.867)

19.204 38.524
c) Risco de mercado: No decorrer de sua operação, a Companhia está exposta a riscos de mercado rela-
cionados à volatilidade dos preços de commodities. A Companhia realiza vendas com contratos de venda 
a preços provisórios. Nesta modalidade, o preço final é calculado após o reconhecimento da receita, 
podendo ser atualizado com base na cotação do preço do minério até o momento do recebimento ou 
conforme estipulado por contrato. O índice utilizado pela Companhia como base para atualização do 
preço do minério de ferro é o IODEX 62% (Índice Platts Iron Ore Index). No final do exercício a Companhia 
não possuía transações que tivessem riscos relacionados à volatilidade dos preços dos commodities. d) 
Derivativos: Commodities: A Companhia está exposta ao preço de venda do minério de ferro no mercado 
internacional. A dinâmica de abertura e fechamento de capacidades de produção no mercado global e as 
condições macroeconômicas podem impactar os resultados operacionais da Companhia. Em linha com 
a sua política de gestão de riscos, estratégias de mitigação de risco envolvendo commodities podem ser 
utilizadas para reduzir a volatilidade do fluxo de caixa. Essas estratégias de mitigação podem incorporar 
instrumentos derivativos, predominantemente operações a termo. A contratação dos instrumentos fi-
nanceiros é realizada de acordo com o volume faturado e a data de recebimento dos embarques. Moeda: 
a companhia realiza a mitigação do risco cambial operando instrumentos financeiros de derivativo (mer-
cado futuro) através de sua controlada MCR. A estratégia para contratação dos instrumentos financeiros 
é avaliada mensalmente e tem como objetivo proteger as vendas realizadas em moeda estrangeira.
d.1) Análise de sensibilidade - derivativos: Consolidado
Derivativos 2023
NDF - (a termo de moeda) (23.589)
NDF - (a termo de commodities) (12.268)
Subtotal Financeiro (35.857)
Total de exposição (35.857)

Consolidado
Cenario (I) Variação 

da taxa em 25%
Cenario (I) Variação 

da taxa em 50%

Moeda Exposição Risco
Câmbio 

atual Câmbio
Efeito no 

resultado Câmbio
Efeito no 

resultado
USD NDF - moeda Aumento 4,8413 6,051625 (5.897) 7,26195 (17.929)
USD NDF - commodities Aumento 4,8413 6,051625 (3.067) 7,26195 (6.134)
e) Risco de crédito: A exposição da Companhia ao risco de crédito decorre de recebíveis em transações 
comerciais e aplicações financeiras. O processo de gestão de risco de crédito fornece uma estrutura 
para avaliar e gerir o risco de crédito das contrapartes e para manter o risco da Companhia em um nível 
aceitável. Gestão de risco de crédito de recebíveis: A Companhia atribui uma classificação de risco de 
crédito interna para cada contraparte utilizando sua própria metodologia quantitativa de análise de ris-
co de crédito, baseada em informações financeiras da contraparte, bem como informações qualitativas 
sobre o histórico de relacionamento comercial. Gestão de risco de crédito de aplicações financeiras: 
Para gerenciar a exposição de crédito originada por aplicações financeiras, a Companhia controla a 
diversificação de sua carteira e monitora diferentes indicadores de solvência e liquidez das diferentes 
contrapartes que foram aprovadas para negociação. f) Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em 
que a Companhia encontrará dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos 
financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A Companhia 
monitora as previsões de fluxo de caixa para assegurar a liquidez de curto prazo e possibilitar maior efi-
ciência da gestão do caixa, em linha com o foco estratégico na redução do custo de capital e estabelecer 
uma estrutura de capital que assegure a continuidade dos seus negócios no longo prazo. Os índices de
liquidez consolidados estão demonstrados abaixo: Consolidado

2023 2022
Caixa e equivalentes de caixa 1.287.836 241.531
Empréstimos e financiamentos no CP (2.261.225) (179.240)
Indicador de liquidez modificado (0,57) (1,35)
23. Transações que não afetam o caixa: Conforme requerido pelo pronunciamento técnico CPC 03 
(R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa, item 43, a seguir estão apresentadas as transações de inves-
timento e financiamento que não envolvem o uso de caixa ou equivalentes de caixa, e, portanto, foram 
excluídas da demonstração do fluxo de caixa para o período de 25 de abril a 31 de dezembro de 2023:

Controladora e Consolidado
Aporte de capital em controlada através de ativos 2023 2022
 imobilizados (Nota Explicativa nº 9 e 10) (35.960) –
Variação no saldo de fornecedores (adição de imobilizado) (55.216) –
Cessão de crédito de empréstimo (Nota Explicativa nº 13) 587.160 –
24. Cobertura de seguros: Visando a adequada mitigação dos riscos e face à natureza de suas opera-
ções, a Companhia contrata apólices de seguros com diferentes coberturas relacionadas ao seu ramo de 
atuação. As apólices contratadas pela Companhia incluem as seguintes coberturas: Transporte Nacional, 
Importações, Exportações, Responsabilidade Civil de Embarcações, Casco Marítimo, Seguro de Vida e 
Acidentes Pessoais, Responsabilidade Civil Portuário, Responsabilidade Civil Geral e Responsabilidade 
Civil Administradores. O Limite Máximo Individual - LMI dos seguros da Companhia em 31 de dezembro de 
2023 estão separados pela operação da seguinte forma: Na controlada MCR, o Limite Máximo Individual 
dos seguros relacionados à operação é de US$ 20 milhões, contemplando principalmente as coberturas 
de Importações, Exportações, Responsabilidade Civil Geral e Reponsabilidade Civil Portuário. As premis-
sas de risco adotadas dada a sua natureza não fazem parte do escopo de uma auditoria das demonstra-
ções financeiras consequentemente não foram analisadas pelos nossos auditores independentes.

DIRETORIA EXECUTIVA CONTADOR

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Rodrigo Froes Araújo - CRC: MG-70990/O-3André Alcantara Ocampos - Diretor Vice-Presidente Corporativo

Aos Acionistas e Administradores - Mineração Corumbaense Reunida S.A. - São Paulo/SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Mineração Corum-
baense Reunida S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exer-
cício findo nesta data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis 
materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima refe-
ridas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, 
individual e consolidada, da Mineração Corumbaense Reunida S.A., em 31 de dezembro de 2023, o desem-
penho individual e consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa individuais e consolidadas para 
o exercício findo nesta data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas in-

ternacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir intitulada, “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas. Somos independentes em relação à Empresa e suas controladas, de acordo com os prin-
cípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contá-

beis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a adminis-
tração é responsável pela avaliação da capacidade de a Empresa continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Empresa e 
suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encer-
ramento das operações. Os responsáveis pela governança da Empresa e suas controladas são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsa-
bilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decor-
rentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo pro-
fissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode en-
volver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas inten-

cionais; • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Empresa e suas controladas; • Avaliamos a adequação das polí-
ticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continui-
dade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de con-
tinuidade operacional da Empresa. Se concluirmos que existe uma incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relató-
rio. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Empresa a não mais se manter em continuidade 
operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as cor-
respondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada; e 
• Obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das enti-
dades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do 
grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela gover-
nança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, 
eventualmente, tenham sido identificados durante nossos trabalhos.
São Paulo, 22 de maio de 2024
Grant Thornton Auditores Independentes Ltda. Robson Nunes Moura
CRC 2SP-025.583/O-1 Contador CRC 1SP - 195.308/O-7
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Aguinaldo Gomes Ramos Filho - Diretor Presidente
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